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Conselhos  Editorial

O preçO da (falta de) 
infraestrutura
A capacidade de contornar barreiras, no 

lugar de eliminá-las, começa a deixar 
de ser uma alternativa ao Brasil. Enfrentar 
nossos problemas de infraestrutura, desobs-
-truindo os gargalos que inviabilizam o de-
senvolvimento sustentado, tornou-se um 
desafio inadiável que, por essa razão, ocupa o 
eixo central desta edição de Conselhos. 

Um preocupante sintoma desta deficiên-
cia está na falta de planejamento e de ações 
concretas para a exploração do turismo no 
País. São mazelas antigas, do conhecimento de 
todos, evidenciadas de modo dramático pela 
precariedade dos aeroportos brasileiros. Como 
explorar um mercado de enorme potencial, 
que representa quase 3% da riqueza de todo 
o mundo, se hoje as experiências de viagens 
oferecidas aos brasileiros e estrangeiros quase 
sempre resultam em aborrecimento?

A área de energia também é outro fator 
de inquietação. Completada uma década do 
racionamento de eletricidade que afetou 
enormemente o crescimento da economia 
do País, podemos notar que algumas trans-
formações foram significativas nessa frente, 
mas a duras penas. A segurança energética 
se dá em bases de confiabilidade questioná-
vel, tanto por admitir-se matrizes mais po-
luentes e mais caras, como pela dificuldade 
ímpar para a viabilização de novos projetos. 
Da mesma forma preocupa o fato de, ao invés 
de agirem como indutores para investimen-
tos privados, o governo e as estatais tenham 
decidido ampliar firmemente seu peso rela-
tivo no setor. Já vimos esse filme no passado 

e, ainda que a situação institucional, política 
e econômica do Brasil seja outra, o final não 
costuma ser feliz.

Ao longo dos mais de 70 anos de sua his-
tória, a Fecomercio tem defendido a deses-
tatização e preconizado que o governo deve 
criar mecanismos de viabilização dos investi-
mentos privados. Tomar para si a solução dos 
problemas de infraestrutura não tem repre-
sentado ganhos de eficiência operacional e 
de racionalização de custos. Ao contrário, os 
recentes episódios envolvendo o Ministério 
dos Transportes dão um bom resumo das 
nossas dificuldades.

Nem tudo deve, porém, ser observado sob 
uma ótica negativa. A entrevista do presidente 
da Telefônica, Antonio Carlos Valente, é um si-
nal inequívoco de que, quando o governo não 
atrapalha, o capital privado reage rapidamen-
te e investe. A confiança do embaixador da 
H.Stern, Christian Hallot, no crescimento con-
tínuo do Brasil também é uma manifestação 
a nos inspirar. A despeito do rol dos problemas 
apresentados, o Brasil ainda é capaz de encora-
jar a iniciativa privada. Um alento, sem dúvida.

abram szajman
Presidente da Federação 
do Comércio de Bens,  
Serviços e Turismo  
do Estado de São Paulo 
(Fecomercio), entidade 
gestora do Sesc-SP  
e do Senac-SP
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Conselhos  Entrevista Antonio Carlos Valente

Engenheiro elétrico graduado pela Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro (PUC-RJ), Antonio Carlos Valente é um 
dos maiores conhecedores brasileiros do se-
tor de telecomunicações. Egresso do Sistema 
Telebrás, onde ocupou diversos cargos, como 
o de gerente do Departamento de Planeja-
mento Técnico da Telebrás e da Telerj, chegou, 
em 1997, ao Conselho Diretor da Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel).

Com tal trajetória – e evidentemente não 
por mera coincidência –, preside a Telefônica, 
maior empresa do setor, que em maio incor-
porou a Vivo, passando a atender cerca de 
80 milhões de brasileiros. Em novembro de 

2004, assumiu a Presidência do Grupo Telefô-
nica no Peru e, desde janeiro de 2007, coman-
da a organização no Brasil.

Vencedor da categoria Grande Empresa do 
“2º Prêmio Fecomercio de Sustentabilidade”, 
com o projeto “Conexão Belterra”, da Vivo, 
Valente atendeu Conselhos entre uma via-
gem à Espanha, com breve passagem pelo 
Brasil e seguindo para a Costa Rica. Falou 
sobre o estágio de integração das atividades 
da Telefônica com a Vivo, planos de investi-
mentos e o futuro do setor, diante do expres-
sivo aumento de demanda provocado pelo 
crescimento da renda. A seguir, os principais 
trechos da entrevista.

‘Nosso desafio 
é ser a melhor 
do País’
Presidente do Grupo Telefônica no Brasil analisa o crescimento 
da organização, os próximos passos após a incorporação da Vivo 
e as necessidades de ajustes regulatórios para que o custo com 
telecomunicações diminua Por Jander Ramon
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Conselhos – Como está o processo de incor-
poração da Vivo com a Telefônica? O que 
já foi feito, qual é o estágio atual e os pró-
ximos passos?

Antonio Carlos Valente – Toda a parte for-
mal está concluída, com o cumprimento 
das várias etapas de aprovação junto a 
conselhos e acionistas, que resultaram 
na incorporação da Vivo pela Telecomu-
nicações de São Paulo S.A., a Telesp, que 
era a nossa empresa de telefonia fixa e 
agora também é uma espécie de holding 
que nos permitirá integrar serviços das 
redes fixas e móveis. Na área corporati-
va, de serviços para grandes empresas, 
as forças de vendas de serviços fixos e 
móveis já estão integradas. Ainda no se-
gundo semestre deste ano, lançaremos 
os primeiros produtos integrados para o 
mercado de indivíduos e famílias, mes-
clando as duas tecnologias, fixa e móvel, 
e integrando as facilidades oferecidas 
por elas em pacotes comuns, incluindo 
TV por assinatura. As lojas Vivo espalha-
das pelo Brasil atuarão também, futura-
mente, como ponto de contato com os 
clientes para venda de serviços hoje ofe-
recidos apenas em São Paulo, por meio 
da Telesp. Já no primeiro semestre de 
2012, concluiremos a implementação da 
marca Vivo como marca única para todos 
os produtos e serviços comerciais, sejam 
móveis, fixos, internet ou TV. E a marca 
Telefônica será implementada nacional-
mente como a marca institucional da 
empresa, das ações de responsabilidade 
social, aí como Fundação Telefônica.

Conselhos – Já é possível mensurar ganhos 
obtidos pela fusão?

Valente – Se pudesse apontar um ganho 
que já tivemos diria que foi integrar duas 
equipes excepcionais de profissionais, 
com culturas diferentes, mas que vieram 
a se somar para formar a nova Telefôni-
ca Brasil. Já somos a maior empresa de 
comunicações do Brasil, com cerca de 80 
milhões de clientes. Nosso desafio agora é 
ser a melhor do País, condição fundamen-
tal para se manter na liderança.

Conselhos – A universalização da telefonia 
móvel incorrerá também em um processo 
de universalização dos serviços de trans-
missão de dados?

Valente – Já temos mais celulares no Bra-
sil do que habitantes. E a telefonia móvel 
será uma alavanca importante para a 
democratização do acesso à banda larga, 
já que estamos em um país com enor-
mes distâncias geográficas e, em muitas 
regiões, enormes dificuldades de acesso 
para instalação de redes fixas, pelos obs-
táculos naturais de rios e florestas. Hoje, 
os acessos móveis de banda larga são 
o dobro dos acessos fixos existentes no 
País. Estamos contribuindo bastante para 
a popularização da internet móvel. Já es-
tamos em 1,5 mil cidades brasileiras com 
nossa rede 3G, que proporciona a internet 
móvel. É uma cobertura, em número de 
cidades atendidas, maior do que todas as 
operadoras móveis têm, somadas. Até o 
final do ano chegaremos a 2.832 municí-
pios com esta rede. Nestas cidades, vivem 
85% dos brasileiros.

Conselhos – Especialistas afirmam que a 
continuidade do crescimento econômico 
brasileiro está descasada com os investi-
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mentos em infraestrutura. Muitos já falam 
em um apagão do sistema de transmissão 
de dados, antes mesmo da Copa do Mundo 
de 2014. Qual a sua opinião sobre este tema?

Valente – Acho que este tipo de visão ca-
tastrofista colide com os fatos. Todos os 
dias lemos nos jornais os incentivos que 
o governo tem dado a diversos setores 
da economia, sejam de infraestrutura ou 
não. No caso de telecomunicações, isso 
nunca ocorreu, nunca houve necessida-
de de um PAC para nosso setor. O Plano 
Nacional de Banda Larga (PNBL), que aca-
bou de ser lançado, não tem um centavo 
de dinheiro público. Isso acontece porque 
este é um setor que tem investido cente-

nas de bilhões de reais na infraestrutura 
de telecomunicações do País. Apenas a Te-
lefônica investiu R$ 58 bilhões entre 1998 
e 2010 em expansão e modernização de 
suas redes fixa e móvel no Brasil. 

Conselhos – Falando em investimentos, 
qual é o programa da Telefônica no Brasil 
para os próximos anos?

Valente – Em março, o presidente mun-
dial do Grupo Telefônica, César Alierta, 
anunciou à presidente Dilma Rousseff 
que vamos investir R$ 24,3 bilhões até 
2014. O que significa R$ 8 bilhões a mais, 
ou 52% acima do que aplicamos no qua-
driênio anterior, de 2007 a 2010, quando 

A telefonia móvel 
será uma alavanca 

importante para 
a democratização 

do acesso à 
banda larga, 

já que estamos 
em um país com 
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geográficas
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investimos R$ 16 bilhões no País. Estes in-
vestimentos têm uma prioridade funda-
mental, que é a internet em banda larga, 
seja ela fixa ou móvel. Cerca de um terço 
dos nossos investimentos serão nas redes 
de banda larga. Este ano, por exemplo, 
já elevamos nosso investimento na rede 
de fibras ópticas residenciais (FTTH), que 
mantemos no Estado de São Paulo, a úni-
ca do País com esta característica, de ligar, 
exclusivamente com fibras, as centrais te-
lefônicas e as residências. No ano passa-
do, quando atingimos 400 mil domicílios 
paulistas com esta rede, aplicamos R$ 75 
milhões no projeto de fibra; este ano se-
rão R$ 200 milhões e vamos chegar per-
to de 600 mil casas e apartamentos com 
esta rede disponível em sua porta.

Conselhos – Como o Grupo Telefônica está 
avaliando a expansão do ‘mobile payment’ 
ou ‘mobile cash’? Quando, a seu ver, esse 
sistema de pagamento estará plenamente 
disseminado no mercado brasileiro?

Valente – A área de serviços financeiros é 
uma das prioridades de inovação tecnoló-
gica que o Grupo Telefônica elegeu em es-
cala global, junto com outras, como saúde 
eletrônica, tráfego máquina-máquina, 
segurança, computação em nuvem, apli-
cações e soluções em vídeo para o lar digi-
tal. Especificamente em mobile payment, 
fomos, por meio da Vivo, já em 2009, a pri-
meira empresa de telecomunicações do 
mundo a lançar, em parceria com o Itaú 
e as operadoras Mastercard e Redecard, 
uma plataforma tecnológica pela qual 
o celular substitui os cartões nas opera-
ções financeiras. Apostamos muito neste 
segmento e estamos confiantes de que 

em pouco tempo ele será uma realidade. 
A modernidade tecnológica que sempre 
marcou o sistema bancário brasileiro e a 
enorme familiaridade que os brasileiros 
têm demonstrado no uso do celular me 
fazem ser otimista.

Conselhos – Assegurada a estabilização 
econômica em mais de 15 anos, o Brasil co-
meça a debater se deve manter contratos 
indexados a índices de inflação. Esse deba-
te também ocorreu no passado recente no 
setor de telecomunicações. Como conces-
sionária de serviços públicos, qual a ava-
liação da Telefônica sobre esse tema? 

Valente – Esta é uma discussão que cabe a 
toda a sociedade brasileira, mas que per-
deu muito impacto nos últimos anos com 
a estabilização da economia e o controle 
da inflação. Especificamente no setor de 
telecomunicações, o índice de correção 
das tarifas reguladas, que são as de tele-
fonia fixa, conhecido como IST, tem ficado 
abaixo da inflação oficial – e ainda sofre 
um redutor anual em função da produ-
tividade alcançada pelas empresas em 
sua atividade. Nos últimos cinco anos, os 
usuários de telefonia fixa economizaram 
R$ 7 bilhões com este redutor em função 
da produtividade. Agora, sobre uma de-
sindexação total dos contratos, não há 
uma discussão específica, no momento, 
no setor de telecomunicações ou, que eu 
conheça, em outros setores. Acho que é 
um tema para o futuro. 

Conselhos – O senhor deve estar muito 
acostumado a ouvir queixas de colegas 
executivos sobre os custos de telefonia e 
transmissão de dados no Brasil. Além do 
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peso dos impostos, o que mais poderia ser 
feito para reduzir esses custos?

Valente –  O principal, de fato, são os im-
postos. Não quero chover no molhado, 
mas não há como fugir deste tema com 
uma carga tributária inédita internacio-
nalmente, que supera os 40% para servi-
ços que hoje são essenciais aos cidadãos 
e empresas, como são os de telecomuni-
cações. Em alguns casos, como no modem 
para acesso à internet móvel, a carga che-
ga a inacreditáveis 75%. Mas há outros 
fatores que inibem a competição e, por 
consequência, o investimento privado no 
setor, essencial para redução de custos.

Conselhos – Quais?
Valente –  A assimetria regulatória quan-
to à prestação de serviços de TV por assi-

Sobre uma 
desindexação total 

dos contratos, 
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no momento, 
no setor de 

telecomunicações 
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em outros setores. 
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unir os benefícios gerados pela nossa 
própria atividade a projetos sociais man-
tidos pela empresa. A região de Belterra, 
no Oeste do Pará, recebeu não apenas os 
benefícios sociais gerados pela implanta-
ção da conexão 3G da Vivo, da chegada da 
internet móvel, mas também foi benefi-
ciada, adicionalmente pela implantação 
de projetos sociais como o Celular Amigo 
(com créditos mensais pré-pagos, no caso 
do celular) para o Conselho Tutelar do 
município e a implantação dos Arranjos 
Educativos Locais (AELs) em parceria com 
a ONG Saúde & Alegria. Para se ter uma 
ideia dos resultados do projeto Conexão 
Belterra, hoje, 56% dos moradores da re-
gião utilizam internet, contra uma média, 
no Brasil, de 22%. Além disso, com a che-
gada da internet móvel, toda a economia 
da região foi beneficiada com expansão 
no comércio e na geração de empregos. 

Conselhos – Educação é um problema crôni-
co no Brasil. Por que, na sua visão, ainda é 
tão difícil explorar oportunidades de ensi-
no à distância no País?

Valente –  Tenho uma visão mais otimista. 
Há uma série de iniciativas públicas e pri-
vadas bem-sucedidas em ensino à distân-
cia. Claro que há o problema das enormes 
distâncias geográficas e disparidades re-
gionais no acesso à tecnologia. Mas isso 
tem sido gradativamente vencido, graças 
aos programas de redução de impostos 
na aquisição de computadores (que hoje 
são mais vendidos do que os aparelhos 
de TV), a implantação de acesso à banda 
larga em todas as escolas públicas brasi-
leiras (com a qual colaboramos com orgu-
lho) e, agora, com o PNBL.

natura, entre outros. Não por acaso o ser-
viço de comunicações que menos cresceu 
no Brasil nas últimas décadas e onde es-
tamos bastante atrás dos vizinhos latino- 
americanos em termos de penetração do 
serviço. Como você sabe, as empresas de 
telecomunicações e, especialmente, as 
estrangeiras, não podem ofertar o servi-
ço de TV por assinatura por meio de suas 
redes de cabos, sejam eles de cobre como 
os de telefonia, sejam cabos coaxiais ou 
mesmo fibras ópticas. A mesma restrição, 
porém, não existe para o serviço oferta-
do por meio de satélite. Não faz sentido. 
Quanto mais serviços possamos oferecer 
por meio de redes de investimento custo-
so, como as de fibra óptica, maior incenti-
vo teremos para investir. E os consumido-
res ganharão com a existência de novos 
competidores neste serviço, que hoje tem 
quase 50% dos clientes de todo o País nas 
mãos de uma única empresa de TV a cabo. 
Além disso tudo, as redes de cabo são uma 
importante tecnologia para a expansão da 
internet em banda larga no País. Por isso, 
acreditamos ser fundamental a aprovação 
do PL-116, em discussão final no Senado Fe-
deral, que abre o setor no País.

Conselhos – A Vivo venceu a categoria 
Grande Empresa do 2º Prêmio Fecomercio 
de Sustentabilidade com o projeto “Cone-
xão Belterra”...

Valente –  É uma felicidade para nós do 
Grupo Telefônica este enorme reconhe-
cimento representado pelo Prêmio Fe-
comercio de Sustentabilidade. Especial-
mente porque premia uma estratégia 
bastante simbólica de como temos atu-
ado para contribuir para inclusão social: 
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Conselhos  Artigo Ives Gandra Martins

Ou mudou o STF 
ou mudei eu

O Brasil passou a ser comandado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), na 

medida em que se substituiu, por mandato 
auto-outorgado, ao Congresso Nacional. O 
Poder Legislativo, enfraquecido e humilhado, 
não consegue sequer preservar sua compe-
tência legislativa, o que poderia fazer se exer-
cesse o “poder-dever” de fazê-lo, lastreado no 
artigo 49, inciso XI, da Lei Suprema, inclusive 
com a garantia que lhe permite a parte final 
do artigo 142 “caput” da Carta Magna.

Não discuto o mérito dos 11 ministros, que 
hoje legislam na Suprema Corte, pois bem 
sei que são íntegros, cultos e probos. Não me 
lembro, entretanto, se participaram dos tra-
balhos da Constituinte, como alguns dos an-
tigos ministros, presentes a audiências públi-
cas que então tiveram lugar. Lembro-me de 
discussões, à época, com o ministro Sydney 
Sanches, Bernardo Cabral e Odyr Porto – que 
presidia a Associação dos Magistrados do 

Brasil – sobre o que viria a se tornar o arti-
go 103, § 2º, da Constituição Federal, ou seja, 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão. Declarada a inconstitucionalidade 
por omissão, dizia o ministro Sanches, não há 
como mandar prender 503 deputados, se não 
cumprirem a ordem judicial, razão pela qual 
caberia ao STF apenas notificar o Parlamento, 
dando conta da inconstitucionalidade de sua 
inação, sem, entretanto, estabelecer prazo 
para cumprir a decisão e sem sanção, se não 
o fizesse, por serem tais medidas incompatí-
veis com a representatividade do Parlamento 
e a harmonia entre os Poderes da República.

Ora, se na inconstitucionalidade por 
omissão não pode a Suprema Corte produ-
zir a norma, não sendo a lei inconstitucional, 
como é o caso da lei que regula o aviso prévio 
– a Carta Magna diz que o aviso prévio será 
de, no mínimo, 30 dias –, com muito maior 
razão, não pode o Supremo Tribunal Federal 
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alterar a lei para declarar que, “a partir de 
agora, o aviso prévio será proporcional!” Ao 
assim proceder, a Corte Suprema cria um 
novo encargo trabalhista. 

Na verdade, tem o STF assumido aber-
tamente a função de legislador positivo, no 
que diz respeito, por exemplo, à fidelidade 
partidária – que os constituintes não qui-
seram introduzir na Lei Suprema (art. 17), 
deixando aos partidos sua adoção ou não; 
na substituição de governador cassado, não 
pelo  presidente da Assembleia Legislativa, 
como previsto na Lei Maior, mas pelo candi-
dato derrotado, que o povo não quis eleger; 
ao considerar como união estável a união en-
tre homossexuais, contra a expressa vontade 
do constituinte, que deixou claro só poder ser 
considerada entidade familiar a união entre 
homem e mulher, excluindo os pares do mes-
mo sexo, conforme acentuado, nos anais da 
Constituinte, por seu relator Bernardo Cabral, 
admitindo, como uma única exceção, aquela 
prevista no § 4º, para casos de morte de um 
dos cônjuges ou separação, desde que hou-
vesse descendentes; no caso da extradição, 
cuja decretação era prerrogativa da Suprema 
Corte, mas o Tribunal, dela declinando, pas-
sou a delegá-la ao Presidente da República.

Ora, a série de decisões que demonstram 
ter o Judiciário deixado de atuar exclusi-
vamente como legislador negativo trazem 
profunda insegurança jurídica e abalos ao 
Estado de Direito. O que passa a valer para re-
vogar, alterar, criar, modificar o direito vigen-
te não é mais a lei produzida pelo Parlamen-
to, depois de longa discussão em duas Casas 
legislativas cujos integrantes são eleitos por 
135 milhões de brasileiros, e sim as decisões 
de 11 ministros, eleitos por uma pessoa só – 

ou seja, o Presidente da República –, surgidas 
em sessões fechadas e sem participação efe-
tiva do povo. 

E quando as “novas leis” editadas pela 
Suprema Corte adentrarem a economia, sem 
qualquer estudo prévio que denote a exten-
são de seus efeitos e repercussão, poderá 
haver problemas piores. No caso do aviso pré-
vio, a nova decisão poderá atingir a estabili-
dade no emprego, pois muitas empresas se 
sentirão estimuladas a não manterem seus 
empregados por muito tempo, passando a 
haver maior rodízio de mão de obra e maior 
insegurança nas relações empregatícias. 
Criará passivos trabalhistas que poderão afe-
tar o mercado, impactando preços e inflação. 
Provavelmente, acelerará a automação para 
substituir a mão de obra humana, pois as 
máquinas não têm direitos trabalhistas, nem 
geram processos e reclamações na Justiça.

Confesso minha total perplexidade com a 
atual postura da Corte Suprema do meu País. 
O STF, perante o qual advoguei durante mais 
de 50 anos – da década de 60 até começos 
do século XXI –, jamais se transformaria em 
legislador positivo, nem criaria instabilidade 
jurídica, insegurança do direito e incerteza 
nas relações sociais, políticas e econômicas 
que parece que os ínclitos ministros, apesar 
de seus méritos, não temem gerar.

Decididamente, parafraseando célebre 
autor, “Ou mudou o STF ou mudei eu”. O Judi-
ciário de hoje passou a ser o maior Poder da 
República, acumulando as funções de julgar 
e de legislar. Espero que não assuma também 
a função do Executivo.

Presidente do Conselho  
Superior de Direito da Fecomercio
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Conselhos  Democracia

República em reforma
Congresso e sociedade debatem o futuro 
da representatividade no Brasil e os meios 
para torná-la mais justa, transparente e ética 
Por Raphael Ferrari
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A necessidade de se realizar uma reforma 
política no Brasil é evidente. Contudo, 

o assunto parece ficar restrito às páginas de 
jornais e revistas e a debates isolados, sem 
uma ação concreta que possa mudar a reali-
dade brasileira. No começo do ano, o Congres-
so Nacional instituiu, entretanto, uma comis-
são especial destinada a estudar e apresentar 
propostas para a reforma política, composta 
por 41 deputados de 18 partidos, com a parti-
cipação de parlamentares como Ivan Valente 
(PSOL-SP), Luiza Eurundina (PSB-SP), Mauro 
Benevides (PMDB-CE), Miro Teixeira (PDT-
-RJ) e Almeida Lima (PMDB-SE), que a presi-
de. Mas a comissão também reúne políticos 
que respondem a processos na Justiça, como 
Eduardo Azeredo (PSDB-MG), principal réu 
do “mensalão mineiro”, Valdemar Costa Neto 
(PR-SP), que renunciou a seu mandado de de-
putado em 2005 para não ser cassado com os 
outros “mensaleiros”, tendo se reeleito depois 
e hoje envolvido nas denúncias relativas às 
ações do PR à frente do Ministério dos Trans-
portes, e Paulo Maluf (PP-SP), que não pode 
deixar o País por ser procurado pela Interpol, 
entre outros. A Comissão da Reforma Política, 
apesar de disseminar debates sobre o assun-
to pelo País, na prática, ainda não mudou 

nada do que já vinha sendo feito.
Os obstáculos para a realização de uma 

reforma não param por aí. O número de par-
tidos, a falta de informação e os jogos de in-
teresse, além de prejudicar a governabilidade 
brasileira – os primeiros seis meses do gover-
no Dilma Rousseff foram sintomáticos sobre 
essa dificuldade –, são outros entraves apon-
tados durante o debate “A Reforma Política no 
Brasil”, realizado pela Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São 
Paulo (Fecomercio), em 6 de junho, na sede da 
entidade, na capital paulista. Todo o conteú-
do analítico desta reportagem foi extraído 
dos debates desenvolvidos no evento.

“Se pudéssemos optar por algumas prio-
ridades, deveríamos acabar com as coliga-
ções no sistema proporcional, reintroduzir 
uma cláusula de barreira ou de desempenho 
razoável e proporcional e, finalmente, deverí-
amos dar uma abertura para a democracia 
participativa. Ou seja, ampliar e facilitar os 
mecanismos de consulta popular.” A opinião 
é do ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e presidente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), Ricardo Lewandowski, que acredi-
ta ser mais prudente, ao invés de orquestrar 
uma reforma geral, promover alterações tó-
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picas e focadas em algumas distorções que o 
sistema atual apresenta. 

Lewandowski pondera que o sistema pro-
porcional, exercido hoje no Brasil, foi criado 
para dar representação às minorias, mas tal 
como está, “só contribui para encarecer as 
eleições e dar vantagens àqueles que têm 
mais contato com o público, mais dinheiro 
ou fama”. Por isso, precisa ser revisto. “Temos 
um sistema político em vigor desde 1932. Por-
tanto, há quase 80 anos”, comenta. “Antes de 
fazer uma reforma mais ampla, deveríamos 
discutir o tipo de democracia que queremos, 
para depois escolhermos os caminhos para 
chegarmos até lá.”

Ricardo Lewandowski, ministro do STF 
e presidente Tribunal Superior Eleitoral
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Um dos problemas destacados durante o 

debate foi a dificuldade em se chegar a um 
consenso sobre qualquer assunto, devido ao 
excessivo número de partidos políticos atu-
antes, hoje em 27. E ainda existem outros 
em formação – caso do PSD, em construção 
pelo prefeito paulistano Gilberto Kassab, e da 
disposição da ex-ministra e candidata presi-
dencial derrotada pelo PV, Marina Silva, em 
constituir sua própria legenda. Um quadro 
que é agravado pelas coligações partidárias 
que são feitas por interesses políticos, sem 
qualquer elo ideológico ou programático. “Es-
sas alianças acabam variando de uma cidade 
para outra, não respeitando nem mesmo as 
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Outros pontos 
da reforma política
Além de debater o financiamento público de campanha e o sistema elei-
toral, existem outros assuntos relacionados à reforma política que podem 
afetar a forma de representação popular:

CLáuSuLA dE bARREiRA – no brasil, esta cláusula pretende determinar 
quais partidos poderiam exercer atividades parlamentares, ter acesso 
ao fundo partidário e se aproveitar da propaganda partidária gratuita 
na TV e no rádio. Em 2009, o governo apresentou a Proposta de Emenda 
Constitucional número 322 (PEC 322/09), que determinava que para se be-
neficiar desses direitos, um partido deveria conseguir 1% dos votos válidos 
para a Câmara dos deputados e 0,5% dos votos válidos em dois terços dos 
Estados. A PEC foi anulada após uma Ação direta de inconstitucionalida-
de (Adin), pois, segundo o STF, feria o pluralismo político.

VoTo FACuLTATiVo – Acabar com a obrigatoriedade do voto é um deba-
te antigo. Por um lado, em tese, só votariam as pessoas ideologicamente 
comprometidas. Por outro, há quem defenda que o País ainda não tem 
maturidade para tanto.

CAndidATuRA AVuLSA – A possibilidade de uma pessoa concorrer à elei-
ção sem se filiar a um partido político não existe desde 1946. Contudo, em 
um sistema distrital, os especialistas acreditam que ela seja viável.

dATA dA PoSSE – Hoje, os eleitos do Executivo assumem o cargo no dia 1° 
de janeiro do ano seguinte a sua eleição. A data é problemática princi-
palmente para a Presidência da República, por ser um feriado mundial e 
dificultar a vinda de outros lideres de Estado ao brasil.

FidELidAdE PARTidáRiA – desde 2007, o TSE determinou que o mandato 
pertence ao partido e não ao político, podendo o primeiro requisitar o 
cargo quando um político trocar de legenda. uma das propostas sendo 
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analisadas permitiria a troca de partido nos seis meses que antecedem a 
eleição sem que o mandato seja perdido.

SuPLEnTE dE SEnAdoR – Hoje, quando um senador se licencia do cargo – 
ou renuncia ou morre –, seu suplente assume. Segundo a proposta sendo 
analisada pela Comissão de Reforma Política, o suplente só assumiria o 
cargo definitivamente quando houvesse menos de 60 dias até a eleição 
regular. Caso houvesse mais tempo, novas eleições seriam convocadas.

REELEição – um dos assuntos mais polêmicos da reforma. não há uma 
proposta de consenso, sendo que alguns querem simplesmente acabar 
com a reeleição e outros querem também mudar o tempo de mandato. 
um dos pontos debatidos é a unificação das eleições para o Executivo e o 
Legislativo, acabando com as eleições a cada dois anos.
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SimuLAção Com o RESuLTAdo dA ELEição PARA A CâmARA FEdERAL Em 2010

 PT  88  108 91
 PMDB  7  109 88
 PSDB  53  65 65
 PP  44  37 41
 DEM  43  39 50
 PR  40  37 35
 PSB  34  30 29
 PDT  26  24 22
 PTB  22  14 22
 PSC  17  11 17
 PCdoB  15  10 14
 PV  14  15 8
 PPS  12  7 12
 PRB  8  3 8
 PMN  4  0 4
 PTdoB  4  1 1
 Psol	 	 3	 	 3 4
 PHS  2  0 0
 PRP  2  0 0
 PRTB  2  0 1
 PSL  1  0 0
 PTC  1  0 1
 TOTAL  513  513 513

Proporcional com 
coligação (ATuAL)

Proporcional 
sem coligação distritão
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ives Gandra martins, presidente do 
Conselho Superior de direito da Fecomercio

        O financiamento 
público de campanha 

seria a melhor 
solução para impedir 
a venda publicitária 

dos candidatos

‘‘
‘‘
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ligações estaduais”, critica o ministro, obser-
vando a falta de ética entre as legendas e opi-
nando categoricamente: “tais ligações não 
deveriam existir”. Ainda decorre deste cená-
rio o fato de diversos assuntos serem levados 
ao STF, que não pode se negar a prestar juris-
dição. “A impossibilidade de se chegar a um 
consenso faz com que muitas questões che-
guem ao Supremo, onde 11 pessoas discutem 
e seis resolvem”, afirma Lewandowski.

Outros pontos polêmicos são o gasto com 
as campanhas eleitorais e a transparência na 
doação de recursos por parte de empresas. 
Segundo dados do TSE, as verbas somadas 
dos gastos de comitês, partidos e candida-
tos nas eleições 2010 ultrapassaram os R$ 3 
bilhões. Desses, R$ 1,1 bilhão destinaram-se a 
propaganda. Fato que gera a venda de “candi-
datos sabonete”, anunciados feito produtos.

Para evitar isso, Lewandowski propõe a 
antecipação da propaganda eleitoral para 
janeiro. “Se o candidato ficasse exposto a de-
bates, conferências ou mesmo a programas 
de rádio e televisão onde pudesse apresentar 
suas propostas, não seria necessário tanto 
gasto com propaganda”, sugere. “Com isso, o 
eleitor teria tempo para conhecer profunda-
mente os candidatos, que não poderiam ser 
vendidos no horário eleitoral gratuito, duran-
te três meses, como se fossem um novo tipo 
de sabonete.”

Além de mais tempo para discutir as 
propostas dos candidatos, uma das opções a 
ser estudada é o financiamento público das 
campanhas. Para o presidente do Conselho 
Superior de Direito da Fecomercio, Ives Gan-
dra Martins, a melhor solução para impedir a 
venda publicitária de candidatos. “Seria uma 
boa forma de iniciar a moralização do País e 
de, pelo menos, começar a cortar as asas da 
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corrupção”, avalia Gandra. “Entendo que a 
doação de empresas para partidos políticos 
e para candidaturas avulsas cria uma situa-
ção espúria e que deve ser evitada”, concorda 
Lewandowski.

Já Paulo Delgado, presidente do Conse-
lho de Relações Institucionais da Fecomercio, 
pondera que a alienação de alguns eleitores 
que não se preocupam em conhecer o candi-
dato que votarão ou acompanhar o trabalho 
dele depois da eleição é “um recurso adicio-
nal do mau político”. “Precisávamos de um 
Procon eleitoral. Se posso devolver uma gela-
deira com defeito, por que não um deputado 
com defeito? ”, questiona.

Delgado aponta que outra forma de mo-
ralizar, ao menos, as esferas superiores do 
governo seria adotar um critério de respon-
sabilidade e desempenho. “Se o candidato 
apresentar bons resultados na administra-
ção municipal, é aprovado para se candida-
tar a um cargo estadual. Se conseguir bons 
resultados como deputado estadual, por 
exemplo, pode se candidatar a deputado fe-
deral, e assim por diante.” É consenso que o 
sistema político atual já não representa os 
anseios dos brasileiros e precisa ser reformu-
lado, ou o País continuará a ver o caciquismo 
partidário. Mas qual seria o sistema ideal? 
Segundo o portal da Câmara dos Deputados 

Paulo delgado, presidente do Conselho 
de Relações institucionais da Fecomercio
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na internet, onde estão disponíveis as pro-
postas estudadas pela Comissão de Reforma 
Política, o “distritão”, sistema em que o Estado 
é tratado como distrito, seria simples de apli-
car e eliminaria problemas como o quociente 
eleitoral – que possibilita que um candidato 
se beneficie dos votos na coligação de que faz 
parte. Entretanto, por eleger sempre somente 
os mais votados, também eliminaria a repre-
sentação da minoria.

O distrital puro criaria distritos menores, 
aproximando o candidato do eleitor e redu-
zindo custos de campanha. Contudo, promo-
ve o “paroquialismo” e a formação de deputa-
dos mais preocupados com os buracos de rua 
e menos interessados nos grandes proble-
mas nacionais. O distrital misto parece ser o 
sistema que mais agrega elogios, combinan-
do as virtudes do distrital e do sistema de lis-
ta fechada. Nele, o eleitor teria dois votos, um 
para o candidato do distrito, outro para um 
candidato do partido que teria uma área de 
ação mais ampla. “O problema do sistema de 
voto distrital misto reside, entretanto, na de-
finição dos distritos, que pode ser usada para 
fortalecer determinados grupos” , pondera o 
presidente do Conselho de Assuntos Políticos 
da Fecomercio, Cláudio Lembo.

“A verdade é que tudo o que debatemos 
funciona muito bem na teoria, no meio aca-
dêmico, mas muito dificilmente veremos al-
guma ação mais concreta”, lamenta Gandra. 
“O problema é que quem deveria legislar 
e realizar as mudanças são os mesmos que 
sairiam prejudicados com a reforma. Os po-
líticos nunca vão votar contra eles mesmos”, 
critica. Mais uma vez, o consenso é de que 
não existe consenso. Mas há possibilidade de 
prevalecer o desejo da maioria, algo incontes-
tavelmente democrático.

Claudio Lembo, presidente do Conselho 
de Estudos Políticos da Fecomercio
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Conselhos  Gestão

O Brasil que
tira o sono
Gestores alertam sobre riscos econômicos 
e gargalos que podem frustrar a trajetória 
de crescimento sustentável do País 
Por Vladimir Goitia
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O Brasil que
tira o sono



34      Conselhos

Projetos e execução. É este momento que 
o Brasil vive e empolga. Mas também 

é o que vem tirando o sono de alguns 
gestores. “Se os planos do governo não forem 
executados, não tem sentido. É essa a nossa 
grande preocupação. É esse o ponto crítico 
do País”, afirma Giancarlo Greco, presidente 
da American Express. A avaliação foi feita 
durante o “8º Congresso Nacional de Gestão 
Corporativa”, realizado entre os dias 6 e 7 
de julho na sede da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo de São Paulo 
(Fecomercio), apoiadora do evento. Todo o 
conteúdo desta reportagem foi extraído dos 
chamados “Painéis de Presidentes”.

Greco entende que o governo Dilma 
Rousseff vem sendo visto pelo setor privado 
como “o da infraestrutura”. Infraestrutura 
esta, entretanto, sem execução e, na opinião 
dele, caso isso não se avance, o Brasil enfren-
tará problemas sérios mais adiante. “Sei que 
estamos indo bem. Mas precisamos olhar o 
‘painel de controle’ para não ficarmos ludi-
briados”, acrescenta.

E não é para menos. Enquanto o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) estima que obras de engenha-
ria importantes e necessárias para o País exi-
girão investimentos de quase R$ 70 bilhões 
por ano no próximo quinquênio, entidades 
como a Associação Brasileira da Infraestrutu-
ra e Indústrias de Base (Abdib) avaliam que, 
até 2015, serão necessários R$ 922 bilhões no 
acumulado, portanto, quase R$ 185 bilhões ao 
ano. Em 2010, considerando recursos públicos 
e privados, o Brasil investiu montante abaixo 
disso em serviços de infraestrutura, na or-
dem de R$ 146,5 bilhões.

Esses recursos calculados pela Abdib 
são necessários para executar projetos que 

garantam que as boas perspectivas de cres-
cimento e de desenvolvimento econômico 
sustentável do Brasil não sejam prejudicadas 
por gargalos em setores considerados pri-
mordiais, como energia elétrica, transporte, 
saneamento básico, telecomunicações e pe-
tróleo e gás, entre outros. O montante é pro-
missor para os próximos anos, mas, para que 
as expectativas se confirmem, seria neces-
sário que o País superasse alguns entraves, 
como condições financiamento de longo pra-
zo, lentidão de diversos processos preparató-
rios dos projetos e capacitação e qualificação 
da mão de obra.

Este gargalo também foi apontado por 
gestores durante o Congresso Corporativo. 
Para a CASE Consultores, empresa que presta 
assessoria a empresas no recrutamento e se-
leção de executivos desde 1978, o Brasil preci-
sa capacitar mais e melhor seus profissionais. 
“Essa é a grande preocupação das empresas”, 
avalia Norberto Chadad, presidente da CASE. A 
carência de profissionais qualificados tem exi-
gido, de acordo com ele, esforços gigantescos 
das companhias para segurar seus melhores 
líderes. “Ainda não chegamos a um apagão de 
talentos, mas estamos muito próximos. Talvez 
já no ano que vem”, alerta o executivo.

Sem mencionar diretamente temas ma-
croeconômicos, Greco também mostra preo-
cupação com problemas que podem frustrar 
o crescimento sustentável do Brasil ao longo 
dos anos. “Isso também tira o sono de todos”, 
diz o executivo ao se referir de alguma forma 
aos gastos do governo, aos altos juros e à car-
ga tributária pesada. “Nem tudo está lindo e 
maravilhoso”, completa.

Na opinião dele, portanto, nem tudo é 
motivo para comemorações. Recentemente, 
a inflação subiu e, para não provocar uma 
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desaceleração mais brusca do crescimen-
to econômico, o Banco Central foi relativa-
mente leniente. 

Alerta

Na mesma semana da realização do Con-
gresso, o jornal Financial Times fez um alerta 
ao publicar em editorial que a única razão 
pela qual o déficit em conta corrente do Brasil 
não explodiu são os altos preços das commo-
dities. “Mas esse boom pode não durar para 
sempre”, alertou o jornal. O texto comentou 
ainda que a atual liquidez em abundância 
tem ajudado a impulsionar o crédito domés-
tico, mas que os consumidores brasileiros 
agora parecem estar sobrecarregados, gas-
tando mais do que um quarto de suas rendas 

Giancarlo Greco, presidente da American Express: preocupação com a garantia que o planejamento 
seja executado e que os problemas estruturais não comprometam o crescimento sustentável do País
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para o pagamento de empréstimos –, nível 
superior ao verificado nos Estados Unidos no 
período anterior à crise de 2008.

Para o jornal britânico, o aumento do 
crédito no Brasil somente pode ocorrer se a 
renda também continuar a crescer. “É aí que 
a bicicleta econômica se depara com a trin-
cheira da guerra cambial”, afirmou o jornal, 
observando que a expansão de renda eleva a 
demanda e a pressão inflacionária, exigindo 
o aumento dos juros, que atraem mais capi-
tal externo especulativo, subindo ainda mais 
a cotação da moeda, aumentando com isso 
a atração das importações e prejudicando a 
competitividade das exportações.

O Financial Times sugeriu no editorial que 
uma das maneiras de contornar esse proble-
ma seria conter a valorização da moeda, mas 
observou que o governo brasileiro já tentou 
medidas como controles parciais de capitais 
e grandes intervenções no mercado cambial, 
ambas sem grande sucesso. Outra possibili-
dade seria o corte de gastos públicos, dificul-
tados hoje pelo Congresso.

Não custa lembrar que uma redução di-
minuiria a necessidade de financiamento do 
governo, fazendo com que os juros caíssem. 
Viabilizaria também a redução de impostos 
que, no Brasil, penalizam os mais pobres com 
uma concentração tributária sobre o consu-
mo. Enquanto aqueles com maior renda con-
seguem poupar parte dela, os mais pobres 
gastam tudo que ganham – às vezes, até mais 
do que os rendimentos – em consumo.

Saúde

Paulo Barros, presidente da Unimed Pau-
listana, citou a saúde como outro grande pro-
blema do País. “No Brasil, a saúde é um direito 

Paulo Barros, presidente da Unimed Paulistana: 
preocupação com a saúde do brasileiro

        No Brasil, a saúde 
é um direito do cidadão 

e um dever do Estado. 
Mas a atual gestão 

tem entendimento de 
que toda a ação que 
o Estado não faz é 

obrigação dos setores 
relacionados à saúde 

suplementar

‘‘

‘‘
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do cidadão e um dever do Estado. Mas a atual 
gestão tem entendimento de que toda a ação 
que o Estado não faz é obrigação dos setores 
relacionados à saúde suplementar”, critica.

De acordo com ele, 44 milhões de brasilei-
ros têm acesso ou são atendidos pela saúde 
suplementar e esse número vem aumen-
tando a cada ano porque o Estado não con-
segue cumprir com sua obrigação. “A medi-
cina avançou significativamente e, com isso, 
as pessoas querem e podem viver mais. Mas 
isso tem seus custos”, pondera.

Barros critica ainda a forma como o go-
verno intervém no setor, gerando fortes im-
pactos. Recentemente, a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) fixou prazos para 
os planos atenderem seus usuários. No caso 
de consultas básicas, por exemplo, o tempo 
de espera não pode ultrapassar sete dias.

A norma entra em vigor em setembro. 
Representantes das operadoras de planos de 
saúde avaliaram ser possível cumprir os pra-
zos estabelecidos pela ANS para atendimen-
to dos seus usuários.

A demora por parte da ANS em divulgar 
o índice de reajuste para os planos de saúde 
individuais também preocupa as operado-
ras e cooperativas de saúde. O reajuste au-
torizado na semana do Congresso foi 7,69%, 
acima da inflação.

Coqueluche

Nem tudo é, porém, preocupação. Alguns 
executivos avaliam que o Brasil vai de vento 
em popa e é a “coqueluche” mundial da vez. 
Tal qual a China, Índia e Rússia – os outros 
parceiros do País no grupo dos BRICs –, cada 
um com suas características, de acordo com 
Lásaro do Carmo Jr., CEO da Jequiti Cosméti-

O gargalo da mão 
de obra qualificada 

também foi apontado 
por gestores durante 

o Congresso 
Corporativo. Para 

a CASE Consultores, 
empresa que presta 

assessoria a empresas 
no recrutamento e 

seleção de executivos, o 
Brasil precisa capacitar 

mais e melhor seus 
profissionais. “Essa é 

a grande preocupação 
das empresas”, 

avalia Norberto 
Chadad, presidente 
da CASE. A carência 

de profissionais 
qualificados tem 

exigido, segundo ele, 
esforços gigantescos 

das companhias 
para segurar seus 
melhores líderes
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cos e vice-presidente do Grupo Silvio Santos.
Ele e o presidente do Conselho Federal de 

Administração (CAF), Sebastião Luiz de Mello, 
lembram enfaticamente que, desde 1994, 
com a queda da inflação, a distribuição de 
renda no Brasil vem melhorando substancial-
mente. Dizem que só nos últimos cinco anos, 
45 milhões de brasileiros – pouco menos do 
que toda a população da Espanha hoje – dei-
xaram as classes D e E. No mesmo período, 
Carmo Jr. Salienta que 55 milhões entraram 
nas classes A, B e C. Em outras palavras, o Bra-
sil ganhou quase uma Itália de consumidores 
de classe média e alta nesse período. 

“Nesse cenário, o Brasil está muito mais 
pujante pela sua forma qualitativa do que 
quantitativa”, afirma Carmo Jr. Ele ressalta 
que o crescimento da economia do País está 
focado hoje no consumo.

“O Brasil é um mercado muito interes-
sante para as empresas de todos os gêneros. 
E isso fica claro na forte expansão, inclusive 
do alto consumo nas periferias, que come-
çam a se desenvolver significativamente, até 
mesmo puxado pelas políticas sociais e de 
subsídio do governo federal”, analisa o VP do 
Grupo Silvio Santos.

De fato, o mercado brasileiro é conside-
rado o mais promissor do mundo. Recente 
pesquisa da A.T. Kearney colocou o Brasil pela 
primeira vez à frente da China no ranking dos 
países com maior potencial de atração de in-
vestimentos na área varejista.

Daí que Carmo Jr. insiste que a expansão de 
“nova economia” do País está baseada no po-
der de consumo do brasileiro, que, na opinião 
dele, aprendeu quanto custa o dinheiro e hoje 
exige produtos a preços justos e de qualidade.

“As empresas precisam se adaptar à com-
petição interna e externa. A briga tem de ser 

pelo ‘share of mind’ e ‘share of heart’”, pontua, 
ao se referir à participação de uma marca na 
mente dos consumidores e ao vínculo afetivo 
que o consumidor sente em relação à deter-
minada marca, respectivamente.

Laércio Albuquerque, presidente da CA Te-
chnologies, é outro alto gestor a comemorar 
o momento vivido pelo Brasil. Para ele, o forte 
crescimento e ampla expansão da Tecnologia 
da Informação (TI) no País – inclusive acima 
do crescimento econômico – precisa ser mo-
tivo de orgulho para o brasileiro.

“Os investimentos em TI, que chegam hoje 
a US$ 100 bilhões, colocaram o Brasil na sexta 
colocação em atração de recursos para esse 
setor”, relata, sem especificar o período dessa 
aplicação. Ainda de acordo com ele, esse “novo 
fenômeno” brasileiro se deve à expansão eco-
nômica, à inclusão social – crescimento das 
classes B, C e D – e ao aumento do consumo.

Albuquerque, que faz reiterados elogios à 
qualidade dos profissionais de TI, frisa que 
o Brasil é pioneiro em diversas áreas, entre 
as quais o sistema financeiro, “o melhor do 
mundo”, na opinião dele. “O Brasil é refe-
rência nisso.”

Ao lembrar que a internet mudou radical-
mente o hábito de consumo das pessoas, Al-
buquerque conta que a demanda por TI é tão 
expressiva que a CA Technologies, companhia 
de soluções e software de gerenciamento de TI 
com experiência em todos os ambientes, cres-
ceu 100% nos últimos três anos. “Isso mostra a 
pujança do setor no Brasil.”

Ainda que o cenário macroeconômico 
seja positivo, sem uma boa dose de ceticismo 
e busca permanente por ganhos de produti-
vidade, o sonho dos executivos do País ainda 
não é dos mais tranquilos. E o pesadelo, infe-
lizmente, ainda não está descartado.
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Lásaro do Carmo Jr., CEO da Jequeti Cosméticos e vice-presidente do Grupo Silvio Santos: Brasil vai 
de ‘vento em popa’ e é a ‘coqueluche’ mundial da vez, assim como os demais participantes do BRICs

   O Brasil é um 
mercado muito 

interessante para 
as empresas de todos 

os gêneros. E isso 
fica claro na forte 
expansão, inclusive 

do alto consumo 
nas periferias, 
que começam 

a se desenvolver 
significativamente

‘‘

‘‘
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Conselhos  Cinco perguntas para: Michael Bear

“O Brasil é uma 
oportunidade 
fenomenal para nós”
Lord Major (prefeito) da City of London, maior centro 
financeiro global, analisa o momento econômico 
brasileiro, a inserção global do País e como Reino Unido 
e Brasil podem se aproximar Por Enzo Bertolini

Lord Major (prefeito) da City of London, 
primeiro lugar entre os centros financei-

ros mundiais, segundo o The Global Financial 
Centres Index, Michael Bear esteve em São 
Paulo no início de junho para promover a 
questão de financiamento às correntes de co-
mércio e relacionamento entre Brasil e Reino 
Unido. Buscou ainda prospectar negócios liga-
dos às obras de infraestrutura para os grandes 
eventos esportivos que o Brasil irá sediar em 
2014 e 2016. Acompanhado por uma delega-
ção oficial e empresarial integrada por 20 em-
presários, Lord Major também explorou algu-

mas oportunidades especificas para negócios 
britânicos no Brasil. 

Dono de fala suave e humor peculiar, Mi-
chael Bear se reuniu na sede da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Esta-
do de São Paulo (Fecomercio) com empresá-
rios interessados em parcerias, além de ouvir 
dos presidentes dos conselhos de Planejamen-
to Estratégico, Economia Criativa e Desenvolvi-
mento das Cidades da Federação, sugestões de 
oportunidades de negócios no País. O prefeito 
da City of London concedeu entrevista à Con-
selhos durante sua passagem pela entidade.
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Alguns analistas 
internacionais enxergam 

uma bolha no crescimento 
econômico brasileiro. 

Qual a  percepção do senhor 
sobre isso?

O Brasil tem coisas muito boas 
acontecendo ao mesmo tempo. O 
País é abençoado com commodi-
ties, tem reserva monetária e pos-
sui 50 milhões de pessoas que se 
deslocaram para a classe média. 
Então há um enorme potencial de 
crescimento da economia. Porém, 
é preciso equilibrar o aumento de 
consumo dessas 50 milhões de 
pessoas que ingressaram na clas-
se média e que estão ávidas por 
comprar. E segundo a presidente 
Dilma Rousseff, a prioridade nú-
mero um do País é coibir a infla-
ção. E se essa é a vontade política 
do governo, há apenas algumas 
ferramentas para usar: aumento 
da taxa de juros e diminuição da 
oferta de moeda. Mas a conse- 
quência automática é um câmbio 
mais elevado. Essas são as ferra-
mentas que o Brasil tem à sua 
disposição para se certificar de 
que você não tenha uma bolha, 
pelo menos inesperadamente, e 
criar uma crise (como aconteceu 
na economia dos Estados Unidos).  
Para mim, negócios são “Goldilo-
cks economy” (do conto de fadas 
‘Cachinhos dourados e os três ur-
sos’) não podem estar nem muito 
quentes, nem muito frios, mas na 
temperatura certa.

O Brasil quer se transformar em um 
polo internacional de investimentos 

para a América Latina, atraindo empresas 
interessadas em acessar o mercado de 

capitais na região a recorrer a São Paulo 
e Rio ao invés de Londres ou Nova York. 

De alguma maneira isso representa 
uma competição com Londres pelo mercado 

de capitais na região?

Eu diria que não estamos preocupados, pois ao divi-
dir, o bolo fica maior. Com uma economia mundial e 
demanda por capital em crise, há espaço para todos 
os países  participarem. Assim, enquanto o bolo fica 
maior e mantemos nossa porcentagem de fatias, to-
dos ganham. É por isso que trabalhamos tão próximo 
com outros mercados para ver como nós, coletivamen-
te, podemos aumentar o comércio mundial. Portanto, 
esse cenário de competição não incomoda.

O Brasil iniciou um processo de taxação 
do capital especulativo e isso entrou 

na pauta do Fundo Monetário 
Internacional. O senhor tem 

acompanhando a iniciativa brasileira? 

Eu tenho grande fé no livre mercado e sou contra 
protecionismo. É preciso diferenciar entre o que é o 
capital criativo e o que nós chamamos de “hot mo-
ney”, que distorce fatores econômicos para fins espe-
culativos. Eu não estou surpreso que o governo bra-
sileiro queira ter certeza de que a política econômica 
não seja ameaçada por fluxos de capital especulati-
vo. No mercado global é preciso estar muito atento. 
Eles conduzem a inflação e impulsionam os preços 
das commodities. Quando você é uma economia 
crescente tem que olhar com muito cuidado o que é 
capital produtivo e criativo para proteger a base de 
sua economia. 
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Qual o papel da City of London na captação de recursos 
para a realização das Olimpíadas de Londres no próximo ano 

e que impacto o senhor espera na economia e no dia a dia da cidade?

Montamos uma equipe de especialistas no Comitê Organizador dos Jogos Olím-
picos e Paraolímpicos de Londres 2012 (LOCOG na sigla em inglês). O orçamento 
dado foi de £ 9 milhões (cerca de R$ 22,5 milhões) e eles tiveram que planejar a 
melhor maneira de expandi-lo. Muitas obras de infraestrutura foram realizadas por 
meio de  sistemas de Parcerias Público-Privadas (PPP), com o setor privado tendo con-
cessões para uso da obra entre 25 anos e 35 anos. Obviamente, a venda de ingressos 
será muito significativa, bem como os direitos de transmissão. É importante ressaltar 
que as obras de infraestrutura física e instalações para os Jogos Olímpicos estão um 
ano à frente do cronograma. Acreditamos que os Jogos Olímpicos serão um estímulo 
enorme para a nossa economia. As pessoas vão descobrir Londres de uma forma que 
nunca conheceram antes. Os Jogos Olímpicos serão o divisor de águas para Londres. 
Mais de 2 bilhões de pessoas vão assistir pela televisão e milhares de pessoas estarão 
presentes para assistir ao vivo.

Quais são os maiores atrativos e barreiras para que o mercado de capi-
tais londrino invista no Brasil, uma vez que as economias mais maduras 
da Europa, Estados Unidos e Japão têm se mantido em um baixo patamar?

Algo importante sobre investimento em qualquer país que seja, e o Brasil é uma 
oportunidade fenomenal para nós, é ter certeza de que há regras claras, trans-
parentes e previsíveis de engajamento, de compromisso do negócio. O estado de 
direito, os contratos, tributação e regulação são extremamente importantes no 
ambiente de negócios, sobretudo os internacionais. Minha filosofia é que o copo 
está sempre meio cheio, não meio vazio, como já disse uma canção. Então, eu estou 
muito animado com a oportunidade, mas é preciso dizer que há desafios. Entre eles, 
o excesso de burocracia nos processos que causa atraso, além de um pouco de di-
ficuldade de orientação para as empresas que não possuem experiência no Brasil.
Estamos procurando três modelos de negócios diferentes. Uma das nossas empre-
sas adquirirem uma companhia brasileira que já tem experiência, e na qual  pos-
samos acrescentar nosso conhecimento; a parceria com uma empresa brasileira; 
ou seguir um cliente que temos, se for uma empresa de serviços profissionais que 
já esteja no Brasil. Estes são os modelos de negócios que identificamos nesta mis-
são e com a ajuda dos conselhos da Fecomercio e do UK Trade e Investiment (UKTI) 
acredito que vamos ver uma nova porta de oportunidades entre os dois países.
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Conselhos  Integração
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O mapa da
atratividade
Brasil apresenta vários pontos de atração para 
investimentos estrangeiros, mas não pode descuidar de 
fragilidades, como gargalo da infraestrutura e burocracia 
sufocante, se quiser ter mais visibilidade no cenário global   
Por Theo Saad
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O Brasil avançou nas últimas décadas e, 
de modo especial, nos anos recentes. 

Consolidou a ademocracia, a divisão autôno-
ma dos Poderes, estabeleceu um Ministério 
Público atuante, promoveu o respeito às re-
gras e aos contratos. Na fronteira econômica, 
o País se transformou no maior produtor e 
exportador mundial de commodities, contro-
lou a inflação, estabilizou a moeda, acelerou 
o ritmo de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), inseriu milhões de cidadãos no 
mercado de trabalho e distribuiu renda, au-
mentando a classe média.

A partir deste diagnóstico, surgem as per-
guntas: será que o País pode ser considerado 
um polo internacional de atração de investi-
mentos e negócios? O Brasil é tão importante 
do ponto de vista de conquistar investimen-
tos e realização de negócios como são Esta-
dos Unidos, Reino Unido, França, Alemanha, 
Japão e China, entre outros?

A resposta é sim, de acordo com o relató-
rio “Atratividade do Brasil como Polo Interna-
cional de Investimentos e Negócios”, da Brasil 
Investimentos e Negócios (BRAiN), divulgado 
no início de junho em São Paulo. Mas há uma 
ressalva: é preciso ter certeza de que os ou-
tros países avalizem essa realidade. “A ascen-
são brasileira como potência econômica glo-
bal é hoje inegável, tendo o Brasil superado a 
fase de ser apenas a promessa de país do futu-
ro”, sustenta a BRAiN, no relatório. Entretanto, 
prossegue o texto, “para a plena concretização 
dessa promessa, é necessário garantir o reco-
nhecimento internacional da transformação 
do Brasil em um país de serviços”.

O relatório da BRAiN, entidade que conta 
com a Federação do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de São Paulo (Fe-
comercio) entre seus integrantes, busca, por 

meio da comparação de 57 indicadores de 13 
países selecionados, identificar iniciativas 
que tornem o País ainda mais atrativo para 
empresários e investidores. A partir da publi-
cação do relatório, elaborado com o apoio da 
The Boston Consulting Group, os indicadores 
serão acompanhados ano a ano e o relatório 
atualizado para avaliar a evolução do Brasil 
em relação aos demais polos internacionais.

O CEO da BRAiN, Paulo Oliveira, resume as 
qualidades brasileiras verificadas pelo relató-
rio e também os pontos em que é fundamen-
tal melhorar. “Criamos um ambiente macroe-
conômico sólido, uma vez que o Brasil cresce, 
tem oportunidades de negócios e estabilida-

A ascensão brasileira 
como potência 

econômica global 
é inegável, tendo 

o Brasil superado 
a fase de ser apenas 
a promessa de país 

do futuro. 
Entretanto, para 

a plena concretização 
dessa promessa, é 

necessário garantir 
o reconhecimento 

internacional 
da transformação 

do Brasil
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Luciano Coutinho, presidente do 
BNDES: transposição de adversidades

Temos todas as 
condições de fortalecer 

a capacidade da 
economia brasileira 
de ser um centro de 

decisões empresariais 
e ter aqui um mercado 

de capitais que 
concentre receitas 
e estruturação de 

financiamentos

‘‘

‘‘

de econômica, e desenvolvemos um ambien-
te institucional, porque é um País democráti-
co, tem independência entre os Poderes, tem 
respeito à regra e à lei. Isso é muito melhor 
do que a maioria dos países, principalmente 
aqueles em desenvolvimento. Esses são os 
pontos altos do relatório”, enumera.

Mas o Brasil ainda tem, entretanto, mui-
to a caminhar, deficiências a corrigir e opor-
tunidades a serem exploradas, argumenta 
Oliveira. “Não temos infraestrutura, agilidade 
burocrática e a facilidade de fazer negócios 
aqui ainda é muito baixa. Nossa conexão com 
o mundo também é muito pequena”, enfatiza. 
Outro ponto crítico lembrado por ele é a baixa 
qualidade da mão de obra nacional, reflexo da 
educação claudicante oferecida aos jovens.

Segundo de uma série de quatro relató-
rios da Brasil Investimentos e Negócios (o pri-
meiro, “O Brasil como um dos polos na nova 
rede de negócios da América Latina”, foi apre-
sentado em dezembro de 2010 e os outros 
dois, em elaboração, serão “Talentos e Capital 
Humano” e “Conectividade e Integração dos 
Sistemas Financeiros Latino-Americanos”), o 
texto considerou sete pilares de atrativida-
de, nos quais buscou os 57 indicadores com-
parativos dos 13 países escolhidos, entre eles 
EUA, Alemanha, Japão, Rússia, China e Índia. 
Os pilares são: ambiente macroeconômico, 
ambiente institucional, talentos e capital 
humano, infraestrutura física, infraestrutura 
financeira, conectividade e imagem do País.

Ao debater, em seminário de lançamento 
do relatório realizado em junho na sede da 
Fecomercio, em São Paulo, o presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Luciano Coutinho, dei-
xou claro que os caminhos para transpor as 
adversidades estão traçados. “Temos todas as 
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condições de fortalecer a capacidade da eco-
nomia brasileira de ser um centro de decisões 
empresariais, com grandes empresas estran-
geiras, internacionalização e fortalecimento 
das empresas brasileiras e ter aqui um mer-
cado de capitais que concentre receitas, pou-
pança e estruturação de financiamentos de 
toda a América Latina”, analisa.

Fábio Barbosa, presidente do Conselho de 
Administração do Santander Brasil e ex-pre-
sidente da Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban), uma das instituições criadoras da 
BRAiN, reconhece as dificuldades, mas se con-
sidera otimista sobre a consolidação do País 
como um polo internacional de investimen-
tos e negócios. “O Brasil é muito deficiente 
em vários aspectos. Alguns deles terão de ser 
tratados pela iniciativa privada, outros pelo 
governo. Outros ainda, como educação, de-
moram mais tempo”, avalia. “Mas estou oti-
mista, porque deu para ver (no relatório) que 
estamos numa posição razoável, sabemos 
onde estão os pontos mais críticos, vamos 
trabalhar em cima deles”, complementa. Gru-
pos de trabalho já foram criados para acom-
panhar os indicadores e sugerir ações.

Falta ao governo e aos empresários, na 
opinião de Barbosa, planejar os próximos 20, 
30 anos. “Estamos desacostumados a pensar 
no longo prazo. Inflação, instabilidade, falta 
de reservas cambiais, correria com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) são problemas 
antigos. Agora, o principal é a questão da pro-
dutividade, da eficiência da economia brasi-
leira, que vai ter de ser competitiva com esse 
patamar de câmbio”, analisa.

E é justamente isso que o relatório da 
BRAiN pretende: auxiliar no planejamento de 
ações. “Chamamos na BRAiN de corrida das 
bandeiras, que é a comparação do Brasil com 

        O Brasil é muito 
deficiente em vários 

aspectos. Alguns deles 
terão de ser tratados 

pela iniciativa privada, 
outros pelo governo. 
Outros ainda, como 
educação, demoram 

mais tempo

‘‘

‘‘

Fábio Barbosa, presidente do Conselho
de Administração do Santander Brasil
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mais 13 países em 57 dimensões. A percepção 
do mundo em relação a nós e a nossa condi-
ção de atrair o mundo”, explica Paulo Oliveira. 

Não deixa de ser uma corrida contra o 
tempo, uma vez que o Brasil tem de aprovei-
tar o investment grade (grau de investimento, 
classificação de risco que sugere investimen-
to em determinado país, conquistado pelo 
Brasil em 2008), que se traduziu menos em 
investimentos do que poderia em virtude da 
crise mundial, e também o bônus demográfi-
co, traduzido em mais pessoas em idade pro-
dutiva do que aposentados. “Talento e capital 
humano são os nossos grandes desafios. O 
bônus demográfico é uma dádiva, o Brasil é 
a maior economia do mundo nessa condição. 

Criamos um ambiente 
macroeconômico 

sólido, uma vez que 
o Brasil cresce, tem 
oportunidades de 

negócios e estabilidade, 
e desenvolvemos um 

ambiente institucional, 
porque é um País 
democrático, tem 

independência entre 
os Poderes, respeito 

à regra e à lei

‘‘

‘‘ Paulo Oliveira, CEO da BRAiN: diagnóstico 
para transformar País em polo de investimentos

Temos quantidade, mas não temos qualida-
de. Educar essa população pensando no mer-
cado global é essencial”, assegura o CEO.

Comparativo

Na avaliação dos sete pilares, a BRAiN lista 
as vantagens e as desvantagens que o Brasil 
tem em relação aos competidores diretos. Na 
média, mostra o relatório, o País vai bem, mas 
os pontos de aperfeiçoamento são claros. Em 
relação ao ambiente macroeconômico, o rela-
tório ressalta ser hoje a economia brasileira a 
sétima do mundo e tem a expectativa de as-
sumir a quinta posição até 2030. Isso porque a 
média de crescimento anual saltou de 2%, en-
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tre 1996 e 2000, para 4,4%, entre 2006 e 2010. 
A condição do Brasil nesse pilar é refle-

tida pela ampliação do mercado interno e a 
ascensão das classes mais baixas. Em 2002, 
as classes A, B e C respondiam por 55% da po-
pulação. Hoje, são 69%. As oportunidades de 
melhoria nesse pilar são controlar a inflação 
e reduzir seu patamar, aumentar o nível de 
investimentos, que foi de apenas 16,7% do PIB, 
em média, entre 2000 e 2009, elevar o nível 
de poupança e aplicar plenamente a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Em ambiente institucional, a BRAiN res-
salta a consolidação da democracia, a ausên-
cia de conflitos étnicos ou religiosos e tam-
bém com países vizinhos e o recente avanço 
do Judiciário para reduzir o número de casos 
esperando julgamentos. Nessa dimensão, 
o relatório afirma que é possível melhorar 
a complexidade e o longo prazo para abrir e 

fechar empresas, diminuir o número de leis 
aprovadas a cada ano, limitar a influência po-
lítica nas decisões de Estado e reduzir a quan-
tidade e a carga de impostos.

O pilar talentos e capital humano é um 
em que, segundo a BRAiN, o Brasil ainda se 
destaca positivamente em poucos pontos. 
São eles o bônus demográfico e a evolução 
das matrículas no ensino fundamental (93%). 
Pontos a melhorar são a taxa de matrícula 
nos ensinos médio (77%, longe da univer-
salização) e superior (30%, inferior à média 
global) e, claro, a baixa qualidade do ensino. 
É preciso evoluir também no alinhamento do 
ensino de idiomas e às necessidades do mer-
cado, na atração de talentos internacionais 
para formação local e no aprimoramento da 
produção acadêmica às necessidades dos se-
tores industrial, de serviços e financeiro.

Em infraestrutura física também há 

ambiente macroeconômico
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pouco o que celebrar. Ampla cobertura de 
telecomunicações, nível de acesso à água e 
saneamento básico em regiões urbanas e a 
montagem do Plano de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) são aspectos positivos. As lacu-
nas ainda são muitas. Cabe destacar o baixo 
investimento (2,1% do PIB nos anos 2000), 
aeroportos operando acima da capacidade e 
custo de telecomunicações três vezes maior 
do que a média global. 

O pilar em que talvez o Brasil esteja me-
lhor posicionado é o de infraestrutura finan-
ceira, uma vez que a regulação do sistema 
brasileiro é mundialmente reconhecida, há 
mercado de capitais forte e a operação é ren-
tável. Mas também pode se desenvolver mais, 
ressalta o relatório, ao atrair mais empresas 
de pequeno e médio portes para o mercado 
de capitais, por exemplo. No pilar conectivi-
dade, apesar de ser o país da América Latina 
que mais atrai investimentos, o Brasil e a re-
gião precisam melhorar a participação no to-
tal mundial de exportações de bens (hoje em 

5%) e serviços (4%) e aumentar o número de 
empresas multilatinas, ou seja, multinacio-
nais de capital latino-americano.

Por fim, na imagem do Brasil lá fora, na 
percepção externa sobre as condições gerais 
do País, há destaques positivos em aspectos 
culturais, turísticos e de hospitalidade, em 
aumento da atratividade para realização de 
congressos e convenções internacionais e me-
lhora no ranking de melhores cidades para se 
fazer negócios na América Latina, com São 
Paulo em terceiro e o Rio de Janeiro em quinto.

Ex-presidente do Banco Central, Henrique 
Meirelles condensa os resultados do relatório 
ao avaliar que hoje o Brasil não representa 
mais um investimento periférico para as 
grandes empresas globais, feito apenas para 
marcar posição. “Muitas empresas têm no 
Brasil hoje seu primeiro, segundo ou terceiro 
mercado. Investir hoje aqui é cada vez mais 
estratégico”, define.  Para melhorar, é preciso 
ter clareza das deficiências. Isso a BRAiN já 
fez. Basta começar a ação. ambiente macroeconômico

ambiente institucional
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Conselhos  Artigo Pedro Guasti 

Empreendedorismo 
digital

É inegável que a internet vem revolucio-
nando nossa maneira de fazer negócios 

nos últimos tempos. A cada ano que passa, o 
mercado torna-se mais aquecido e grandes 
ideias surgem, colaborando para que a en-
grenagem do empreendedorismo virtual não 
pare de funcionar. Não é por menos. A bar-
reira de entrada de pequenas e médias em-
presas no varejo eletrônico é cada vez menor. 
Com menos de R$ 100 por mês é possível ter 
uma loja na internet. 

No entanto, sabemos que a rede mundial 
de computadores oferece muitas outras pos-
sibilidades do que somente lojas virtuais. O 
ambiente on-line é absolutamente mutante 
e um dos grandes segredos para se empre-
ender com sucesso nesse setor é estar aten-
to a essas constantes mudanças. No mundo 
digital, o novo de hoje é o velho de amanhã, 
e esse conceito deve ser o primeiro item na 
lista de “atenção” do e-empreendedor. Pode- 
se dizer que o timing, também conhecido 
como time to market para lançar um negócio 
na internet, é essencial hoje. Graças ao ace-
lerado crescimento econômico do País, aliado 

às novas oportunidades que surgem a todo 
o momento, não há espaço para morosidade. 

Recentemente, nos deparamos com al-
guns fenômenos e casos de sucesso na in-
ternet brasileira e com modelos de negócios 
que já se tornaram íntimos dos usuários, 
como as compras coletivas. Com origem nos 
Estados Unidos, esses sites chegaram ao Bra-
sil e, em poucos meses, já viraram febre entre 
consumidores e investidores. De acordo com 
pesquisa recente da e-bit, realizada entre 10 
e 14 de março deste ano para a 23ª edição do 
relatório WebShoppers, 61% dos consumido-
res virtuais disseram conhecer o conceito de 
compras coletivas. Esse número, além de re-
velar um elevado índice de conhecimento em 
pouco tempo de atuação do modelo no País, 
revela a facilidade com que as pessoas se fa-
miliarizam e aceitam novos negócios.

O SaveMe é um grande exemplo de como 
empreender na internet é uma ação dinâmi-
ca e que boas ideias acabam gerando outras. 
Aproveitando a oportunidade que foi expos-
ta no mercado de compras coletivas, a empre-
sa reuniu todas as ofertas dos diversos sites 
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Um dos maiores equívocos que os empre-
sários cometem ao ingressar nesse mercado 
é se iludirem com a baixa barreira de entra-
da do setor. É necessário, acima de tudo, que 
busquem uma especialização e capacitação 
para administrar seus negócios de forma vi-
toriosa e que invistam em alguns elementos- 
chaves, ideais para alavancar as cifras de 
suas empresas. Dentro desta lista podemos 
nomear logística, marketing digital, finan-
ças, tecnologia, design, redes sociais, vendas 
e atendimento. Todos esses quesitos são es-
senciais e fazem parte da cadeia de valor do 
empreendedorismo de uma forma geral. Afi-
nal, empreender na web não é tão diferente 
de fazê-lo em outros canais.

Hoje, já existem diversos cursos voltados 
para empreendedorismo digital no mercado. 
Recentemente, o BuscaPé lançou uma ini-
ciativa, chamada Universidade BuscaPé, que 
oferece capacitação profissional para quem 
deseja começar um negócio virtual, além de 
auxiliar profissionais que já atuam no setor, 
porém não tem o objetivo de empreender, a 
se tornarem consultores especializados. 

Com tantas lacunas abertas na economia 
digital, não é de se surpreender que o núme-
ro de empresas erguidas por novos empreen-
dedores cresça cada vez mais. As ideias estão 
na cabeça, os consumidores estão ávidos por 
novidades e o cenário é perfeito para a cons-
trução de novos projetos. Você pode entrar 
nessa de cabeça, descobrir que empreender 
na web não é mais o futuro e sim o presente, 
ou pode ficar parado e aplaudir de pé o su-
cesso daqueles que apostaram nesse cami-
nho. Qual será a sua escolha? 

Co-presidente do Conselho de Tecnologia 
da Informação e Comunicação da Fecomercio

do setor, oferecendo-as em apenas um am-
biente. Em apenas dois meses de operação, 
foi adquirida pelo BuscaPé (outro exemplo 
de sucesso no mundo empreendedor).  Mo-
delos para ilustrar o cenário que debatemos 
aqui não faltam. Na realidade, é exatamente 
o inverso. A eBehavior, empresa que atua com 
marketing comportamental no e-commerce e 
a Navegg, focada em targeting on-line, tam-
bém seguiram caminhos semelhantes ao 
agregador de ofertas.

É impossível citar modelos vencedores no 
universo on-line sem mencionar o Facebook. 
A rede social de Mark Zuckerberg começou 
englobando apenas usuários de universi-
dades dos Estados Unidos e se tornou um 
verdadeiro gigante; tanto no mundo virtual, 
quanto fora dele. O segredo? Um pouco de 
inspiração e horas de trabalho a fio. Alías, 
essa é uma característica do empreendedor 
virtual: buscar sempre melhorar seus produ-
tos e serviços.

Com a evidência do Brasil no cenário 
mundial, principalmente pelos grandes 
eventos esportivos que temos pela frente, 
podemos esperar uma maior injeção de di-
nheiro de investidores externos no mercado 
nacional, alavancando ainda mais o poder 
empreendedor e de novos negócios pelos 
próximos anos.

Dentro dessa linha, pode-se nomear a in-
clusão digital como uma das aliadas respon-
sáveis no crescimento da taxa empreendedora 
no Brasil. Lembramos que a Classe C já repre-
senta 50% do mercado de e-consumidores e 
tem uma média de idade menor em relação às 
outras classes sociais (41 anos do total do mer-
cado ante 37 anos da Classe C). Isso demonstra 
claramente que esse perfil está conectado e, 
muito provavelmente, empreendendo. 
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Conselhos  Realidade

Classe ‘C’onectada
O Brasil tem cerca de 80 milhões de internautas,
quase metade deles pertencentes à classe média.
O e-commerce já movimenta mais do que os
shoppings centers da Grande São Paulo 
Por Raphael Ferrari
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Quase dois bilhões de pessoas acessam 
a internet no mundo. Isso consideran-

do somente as pessoas que interagem na rede 
por meio de computadores ou notebooks com 
banda discada ou larga. Desse total, o Brasil 
é responsável por algo entre 75 milhões e 80 
milhões de internautas, ou seja, equivalendo a 
aproximadamente 40% da população do País. 
Mas quem compõe esse público que acessa a 
internet? Por quais motivos? Quais são seus 
interesses e hábitos de consumo?

Para responder a essas perguntas e en-
tender qual o tamanho do mercado virtual 
no Brasil, a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio) reuniu especialistas do setor 
de tecnologia no debate “A Classe Média na 
Internet”. Todo o conteúdo desta reportagem 
foi extraído do encontro que aconteceu em 25 
de maio, na sede da Fecomercio.

“Há quatro anos, as pessoas se pergunta-
vam se a classe C estava na internet. Hoje, é 
impossível fazer qualquer plano comercial ou 
ação de marketing sem considerar este extra-
to, que representa mais da metade dos brasi-
leiros”, afirma Renato Meirelles, sócio-diretor 
do instituto de pesquisa Data Popular. André 
Torretta , sócio-diretor de A Ponte Estratégia, 
empresa especializada em estratégias de 
atuação no mundo virtual, reforça essa per-
cepção e avisa que as empresas já não podem 
considerar a classe C como uma exceção ou 
nicho de mercado. De acordo com dados do 
Data Popular, a classe C é responsável por 
78% do que é comprado em supermercados, 
60% das mulheres que vão a salões de bele-
za, 70% dos portadores de cartões de crédito 
no Brasil e 80% das pessoas que acessam a 
internet.  “A classe C é a realidade brasileira”, 
decreta Torretta.

Renato Meirelles, sócio-diretor 
do instituto de pesquisa Data Popular

   Há quatro anos, 
as pessoas se 

perguntavam se 
a classe C estava 
na internet. Hoje, 
é impossível fazer 
qualquer plano 

comercial ou ação 
de marketing 

sem considerar 
este extrato

‘‘

‘‘
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Meirelles, por sua vez, avalia que as gran-
des vantagens propiciadas pela rede mun-
dial foram a democratização da informação 
e do poder de consumo de bens e serviços. 
“A rede radicalizou o poder de escolha e da 
comparação de preços e produtos que o 
controle da hiperinflação concedeu ao bra-
sileiro há 15 anos.” O sócio-diretor do Data 
Popular relembra que, na década de 1980, 
o salário era como um cubo de gelo e o tra-
balhador, ao recebê-lo, precisava correr até o 
supermercado mais próximo para comprar 
o máximo que conseguisse, sem ser capaz 
de pesquisar o preço dos produtos em dife-
rentes estabelecimentos, antes que a recei-
ta financeira derretesse. Prática que hoje é 
possível sem que o consumidor precise sair 
de casa. Com o auxilio de alguns websites de 
busca, pode-se comparar preços, especifica-
ções técnicas e ainda ver o que pensam ou-
tros consumidores que já adquiriram aquele 
produto ou serviço.

A percepção de Meirelles é confirmada 
por estudo da empresa e-bit que aponta que 
50% das vendas realizadas no varejo tradicio-
nal são influenciadas por pesquisas de pre-
ço, opinião e informações coletadas sobre os 
produtos por meio de sites na internet. Espe-
cificamente em relação ao varejo digital, a e- 
bit estima que, até o final do ano, o universo 
de brasileiros que realiza compras pela web 
deve alcançar 28 milhões de pessoas. “Hoje, 
os produtos mais comprados pela classe 
média na internet são: eletrodomésticos, 
informática, livros e telefonia celular”, co-
menta Pedro Guasti, diretor-geral da e-bit e 
co-presidente do Conselho de Tecnologia da 
Informação e Comunicação da Fecomercio. 
“Em média, por mês, o gasto das famílias com 
renda de até R$ 3 mil é de R$ 321”, completa.

André Torretta, sócio-diretor de A Ponte 
Estratégia, especializada no mundo virtual

    Há 230 milhões
de linhas de

aparelhos móveis
no Brasil, enquanto
só temos 3,3 milhões

de computadores. 
Pulamos da
pré-história 

para o smartphone

‘‘

‘‘
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Já Renato Opice Blum, co-presidente do 
Conselho de Tecnologia da Informação e Co-
municação (TIC) da Fecomercio, pondera que 
a novidade não está exatamente na chegada 
da classe C ao varejo digital, mas na força al-
cançada neste mercado. “Segundo dados da 
Fecomercio, o faturamento do e-commerce 
já é maior do que a soma dos faturamentos 
de todos os shoppings da Grande São Paulo”, 
contextualiza Blum, referindo-se ao tamanho 
do mercado com dados da Pesquisa Conjun-
tural do Comércio Varejista (e-PCCV), realiza-
da pela Federação em parceria com a e-bit. “É 
um mercado que não pode ser ignorado.”

Inclusão e oportunidades

Para entender o mercado digital e apro-
veitar as oportunidades é preciso compreen-
der como está acontecendo o crescimento da 
utilização da internet pela nova classe média 
brasileira. Segundo Meirelles, a maior dife-
rença entre o comportamento das classes A 
e C é que, enquanto a primeira procura ex-
clusividade, a outra está interessada em in-
clusão, em aproveitar os novos recursos e se 
ligar com outras pessoas. “O custo de acesso 
da banda larga é dividido entre várias pesso-
as que compartilham uma rede via Wi-Fi”, ex-

Renato Opice Blum, co-presidente
do Conselho de TIC da Fecomercio

    Segundo dados 
da Fecomercio, 
o faturamento
do e-commerce 

já é maior do que 
a soma dos 

faturamentos 
de todos os shoppings 
da Grande São Paulo. 

É um mercado 
que não pode
ser ignorado

‘‘

‘‘
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plica. “Hoje, 50% da internet de banda larga é 
utilizada pela classe C.”

Apesar da maior disseminação da banda 
larga, a “digitalização” da nova classe média 
está se dando, principalmente, por outro 
meio: os celulares. “Há 230 milhões de linhas 
de aparelhos móveis no Brasil, enquanto só 
temos 3,3 milhões de computadores. Pula-
mos da pré-história para o smartphone”, in-
forma Torretta. Contudo, o diretor de A Pon-
te Estratégia acredita que as empresas não 
estão preparadas para lidar com esse salto. 
“Todos estão falando de geração Y, mas isso 
não existe no Brasil. O pressuposto dessa ge-
ração é já ter nascido com o computador e, se 
muito, 10% da população se encontra nessa 
situação”, pondera.

Torretta destaca, entretanto, que a prin-
cipal utilização dos celulares não é servir de 
aparelho telefônico, realizando ligações, mas 
para trocar mensagens e se conectar com 
as redes sociais, inclusive porque o custo de 
transmissão de dados é menor do que o de 
telefonia. “Temos orgulho de falar que somos 
os maiores navegadores das redes sociais de 
todo o mundo, mas ninguém se pergunta por 
quê. Não é porque somos o povo mais simpá-
tico do mundo ou o único que gosta de con-
versar, mas porque a gente é pobre”, avalia. “A 
conta de telefone celular do Brasil é a mais 
cara do mundo. Ao custo de R$ 1 eu fico um 
minuto com meu amigo no celular pré-pago, 
ou entro em uma lan house e fico uma hora 
com todos meus amigos no Orkut. Usamos a 
rede que é mais barata”, analisa.

Guasti aponta que também as redes so-
ciais podem ser exploradas para o comércio, 
seja para vendas diretas, como já tem aconte-
cido no Facebook, ou para publicar anúncios 
de websites de compras coletivas. Nesse seg-

A e-bit aponta que 50% 
das vendas realizadas 
no varejo tradicional 
são influenciadas por 

pesquisas de preço, 
opinião e informações 

coletadas sobre os 
produtos na internet. 

Especificamente em 
relação ao varejo digital, 

a e-bit estima que, até 
o final do ano, 

o universo de brasileiros 
que realiza compras 

pela web deve alcançar 
28 milhões de pessoas. 

“Hoje, os produtos mais 
comprados pela classe 
média na internet são: 

eletrodomésticos, 
informática, livros 
e telefonia celular”, 

comenta Pedro Guasti, 
diretor da e-bit e co-

presidente do Conselho 
de TIC da Fecomercio
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mento, ele destaca, o perfil do consumidor é 
ligeiramente diferente do usuário tradicional 
do e-commerce. “As mulheres têm uma parti-
cipação maior, com 55% do mercado. A renda 
é 10% inferior, com gasto médio de R$ 289, e 
a idade média é menor, 34 anos, ao invés dos 
41”, detalha. “Os produtos mais comprados 
são os de moda e acessórios, e os serviços, de 
cabelereiro e tratamento de beleza.”

André Erthal, diretor de Service Experience 
do Instituto Nokia de Tecnologia, reconhece 
o potencial que o mercado de telefonia mó-
vel tem para explorar essas possibilidades 
e conta que já estão sendo desenvolvidos 
dispositivos para intensificar a experiência 
do usuário da web via terminais celulares, 
como telas mais flexíveis e que possam ser 
expandidas ou retraídas, dependendo da 
ocasião. Quanto ao custo da telefonia móvel, 
ele defende que o governo deveria pensar a 
internet como uma questão social e que o 
maior determinante para os preços pratica-
dos são os impostos.

Ao mesmo tempo em que a classe C e a 
internet estão revolucionando o consumo, 
também estão gerando novas oportunida-
des e estimulando novos empreendedores. 
Uma das ações que desponta nesse sentido 
é a Impulso, uma associação que disponibili-
za microcrédito a microempreendedores que 
estão começando seu negócio. “Seguimos o 
conceito de crowdfunding. Por meio da rede, 
juntamos recursos de diversas pessoas que 
estão dispostas a investir em startups e dis-
ponibilizamos esses recursos de forma sim-
ples e flexível”, explica a presidente da asso-
ciação, Lina Maria Jaramillo.

Já a Solidarium Comércio Justo tem fir-
mado parcerias para vender produtos que 
respeitem os preceitos do varejo sustentável 

 Lina Maria Jaramillo, presidente da 
Impulso, associação que oferece microcrédito
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Tiago Dalvi, presidente da Solidarium Comércio Justo: empresa tem firmado parcerias com grandes 
varejistas para que e-commerce venda produtos que respeitem os preceitos do varejo sustentável 

    A comercialização 
que respeita os preceitos 

do varejo sustentável, 
em sites de grandes 

varejistas, é uma forma 
simples de gerar renda 

para comunidades 
e conscientizar 
o consumidor

‘‘

‘‘

em sites de grandes varejistas, como o Wal-
mart. “É uma forma simples de gerar renda 
para comunidades e conscientizar o consu-
midor”, aposta Tiago Dalvi, presidente da em-
presa. A nova classe média está explorando a 
internet e gerando inúmeras oportunidades 
para quem tiver criatividade e ousar investir, 
já que apesar de todo o crescimento que vem 
registrando – o e-commerce teve faturamen-
to de aproximadamente R$ 15 bilhões somen-
te com a venda de bens de consumo, sem 
serviços, em 2010 –, este ainda é um mercado 
praticamente inexplorado.
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Conselhos  Entrevista Christian Hallot

Na H.Stern, além do presidente, Ro-
berto Stern, filho do fundador Hans 

Stern, apenas Christian Hallot, embaixador 
da marca, pode responder sobre qualquer as-
sunto relacionado à organização. E ele falou 
a Conselhos, após participar da 8ª edição do 
Congresso Nacional de Gestão Corporativa, 
na sede da Fecomercio, em 6 e 7 de julho, para 
explicar a evolução da marca, as mudanças 
no consumo mundial de luxo e mais especifi-
camente do mercado de joias. 

Hallot ingressou na H.Stern em 1978. “En-
trei para ficar três meses e dei uma esticadi-
nha”, brinca. Hoje, se dedica a viajar pelo mun-

do para representar a marca. Carioca, formado 
em Engenharia, Hallot se expressa com a ele-
gância e a paciência de um diplomata. E, dessa 
maneira, analisou as transformações experi-
mentadas no consumo de países emergentes, 
os desafios a serem enfrentados no mercado 
brasileiro e como a empresa se consolidou 
como uma marca brasileira reconhecida inter-
nacionalmente e mantém-se na vanguarda 
do tradicional segmento de joias apesar de 
ser uma “jovem” de 65 anos, presente em 32 
países. Só não revelou o faturamento, por ser 
uma empresa de capital fechado. A seguir, os 
principais trechos da conversa.

O embaixador 
do luxo
Christian Hallot, embaixador da H.Stern, fala sobre o mercado 
global de luxo, como as joias com pedras brasileiras têm 
conquistado o mundo e como a marca nascida no País
se transformou em referência mundial  Por Jander Ramon
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Conselhos – O que faz o embaixador da 
marca?

Christian Hallot – É muitas vezes uma 
função que se confunde. Existe muito, lá 
fora, os embaixadores do produto. Aque-
les que usam o produto e reforçam a 
marca. Não é meu caso porque não uso o 
produto, fazemos joias para as mulheres, 
mas represento a marca. Sou assessor da 
Presidência com autorização para falar 
pela empresa e, por conhecê-la há mui-
tos anos, com seus 3 mil funcionários, e 
todas as filiais, tenho liberdade de falar, 
assim como a Presidência, sobre qualquer 
assunto. Isso é uma coisa que se tem de 
ter muito bem arraigado, não é algo que 
se aprende nem sequer em um ano, mas 
pela convivência desses anos todos na 
empresa. É mais do que um porta-voz.

Conselhos – A H.Stern é tão internacional 
que muitos brasileiros acreditam ser uma 
empresa de origem estrangeira.

Hallot – Pois é. Pesquisas de mercado in-
dicam que 50% dos brasileiros não sabem 
que a H.Stern foi criada no Brasil em 1945, 
por Hans Stern, imigrante alemão.

Conselhos – O que justifica tal percepção?
Hallot – Nossa expansão internacional 
começou muito cedo. A partir de um es-
critório, Hans Stern formou uma cadeia 
de lojas que hoje passa de 270, no Brasil 
e no mundo, sendo 160 filiais próprias e o 
restante de representantes. O maior foco, 
inicialmente, foi em cima de um nicho 
de mercado que ele descobriu aqui no 
País: as pedras brasileiras. No mundo, se 
conheciam todas elas, mas as mais im-
portantes eram sempre diamantes, rubis, 

safiras e esmeraldas. Tudo o que não era 
isso foi batizado pelos joalheiros euro-
peus e americanos de semipreciosos. Só 
que essa palavra ‘semiprecioso’ não exis-
te, assim como não existe ‘semi-honesto’, 
‘semigrávida’, uma série de “semis”. Ou é 
ou não é.

Conselhos – E ele percebeu essa oportunidade.
Hallot – Sim, porque essa pedra tem de 
ter características para se tornar preciosa, 
que se encontram em muitas das pedras 
coloridas do Brasil. Inclusive, o País é um 
produtor de esmeraldas. Mas existem pe-
dras que hoje são coloridas e muito mais 
valiosas até do que diamantes. O impres-
sionante é que isso foi um investimento 
de nicho de mercado que o Hans Stern 
fez. Ele levou essas pedras ao mundo, ao 
conhecimento das pessoas. E não entra-
mos em conflito com os outros joalheiros, 
justamente porque trabalhávamos com 
aquilo que eles não consideravam como 
precioso. Hoje, todos se dobraram. 

Conselhos – Voltando ao plano de interna-
cionalização...

Hallot – Tivemos uma forma de fazer 
marketing muito diferente das outras 
empresas. Naquela época, as pessoas vi-
nham ao Brasil de navio. Então, deveriam 
conhecer a H. Stern antes da chegada ao 
Rio de Janeiro. As nossas primeiras ações 
de marketing foram em cima da abertura 
de lojas na América do Sul. Os navios pa-
ravam nessas cidades, tanto na costa oes-
te como na leste, e conheciam a H. Stern 
antes de chegar ao Rio, na matriz.

Conselhos – Quando foi a grande trans-
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formação de uma empresa com filiais pelo 
mundo para uma corporação global?

Hallot – Quando Roberto Stern, filho mais 
velho do Hans, ingressou na empresa em 
1993 e, em 1995, focamos numa coisa di-
ferente. A internet estava aí, já tínhamos 
filiais pelo mundo, mas havia alguma coi-
sa que faltava: um marco em tudo o que 
o Hans tinha feito, além da qualidade, da 
pedra brasileira e da internacionalização: 
trabalhar o design. Se você tiver um dia-
mante que tira de nossa vitrine e coloca 
na do concorrente, ninguém sabe quem 
fez a joia. Agora, se você tiver um desenho 
seu, exclusivo, e colocar na vitrine do con-

corrente, o consumidor dirá: “Essa não é a 
joia dele, mas da H.Stern”.

Conselhos – Do design para uma marca global?
Hallot – O Roberto quase dobrou o ta-
manho da empresa. Esse design, em vez 
de, como era tradicionalmente, partir da 
pedra central e desenhar a joia em volta 
dela, como na era Hans Stern, passou a 
prevalecer o desenho da joia e depois a 
identificação da pedra necessária para 
produzi-la. Como o Roberto mesmo disse, 
depois que uma empresa tem fundações, 
como a H. Stern, até podemos dançar um 
rock n’roll em cima. E esse rock n’roll fun-
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cionou, porque levou a empresa a uma 
projeção internacional ainda maior.  

Conselhos – Mas cada mercado não tem a 
sua própria preferência?

Hallot – O gosto das joias não é mais local, 
mas internacional, devido à comunicação 
rápida da internet. No mesmo dia em 
que circulam as revistas na Europa, che-
gam à China e ao Brasil. Hoje, você assiste 
um desfile de alta-costura on-line. Então, 
existe uma moda e um gosto internacio-
nal. Uma bolsa Louis Vuitton na China é 
a mesma Louis Vuitton de Paris, de São 
Paulo e de Nova York.

Conselhos – Mas vamos entender melhor. 
Como você produz algo que atenda às mais 
diversas culturas, povos, e desperte a mes-
ma paixão?

Hallot – Pesquisamos muito. Passamos 
para uma outra fase, não somos mais se-
guidores (trend followers), mas inovadores 
de tendências (trendsetters). Ou seja, trend 
followers é quando você vê o que está sen-
do feito e copia, e hoje não fazemos isso, 
mas lançamos alguma coisa nova e as pes-
soas se adaptam a esses lançamentos. 

Conselhos – De que forma?
Hallot – Através de diversos parâmetros. São 
muitos estudos, muita informação, muita 
pesquisa do que vai acontecer em gerações 
futuras, para que se possa desenhar hoje al-
guma coisa que possa ser usada em dez, 15 
e 20 anos. Nós lançamos a moda.

Conselhos – Raras são as marcas brasilei-
ras que se tornaram globais. Foi muito di-
fícil esse processo?

Hallot – É tão difícil irmos para lá quanto 
eles virem para cá. Mais difícil ainda ir-
mos para lá com menos idade, porque só 
temos 65 anos. Muitas empresas no ramo 
de joalherias têm mais de 150 anos de 
tradição. Então, como fazer alguma coisa 
que seja atraente e, ao mesmo tempo, di-
ferente? Primeiro, é um nicho de mercado 
específico que investimos, o das pedras 
brasileiras. Segundo, ir para o lado da ino-
vação. Uma empresa de joalheria tradi-
cional não tem tanta agilidade na inova-
ção quanto uma mais jovem, como é a H. 
Stern. Se você há 100 anos faz uma joia de 
um jeito, que é considerada linda, por que 
vai mudar? Somos capazes de lançar duas 
coleções por ano, enquanto os concorren-
tes demoram muitas vezes dez anos para 
lançar uma coleção.

Conselhos – No caso da H.Stern, sem abrir 
mão da qualidade.

Hallot – Uma das coisas que até mesmo 
a Constanza Pascolato uma vez me citou, 
é um exemplo muito legal, é que a quali-
dade hoje é default (padrão elementar). A 
H. Stern é reconhecida como uma das pri-
meiras joalherias que saiu do tradicional, 
que faz a alta-costura da joia, e entrou 
para um prêt-à-porter da joia, algo muito 
mais usável. A alta-costura você usa uma, 
duas vezes e, depois, põe no armário, uma 
coisa que não se vai tocar mais, enquanto 
que o prêt-à-porter é o que você vai usar, 
misturar, brincar. 

Conselhos – Joia também é investimento em 
ativo fixo, para proteção do patrimônio no 
futuro, para ficar dentro do cofre?

Hallot – É importante que se saiba: joia 
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não é um investimento de curto prazo.  
Se você quiser investir em curto prazo 
em ouro, compre uma barra no banco. 
Investimento em joia é um investimen-
to na própria pessoa. Em médio e longo 
prazo, também se transforma em um in-
vestimento financeiro, porque a joia não 
é somente metal, mas metal, mais pedras, 
mais mão de obra. 

Conselhos – Onde as joias da H.Stern são 
produzidas?

Hallot – Em um único local para abaste-
cer o mundo todo. Concentramos nossa 
produção toda aqui no Brasil, só dividido 
entre Rio e São Paulo. 

Conselhos – Os ‘designers’ são brasileiros?
Hallot – Sim, mas os designers da H. Stern 
são uma equipe. Há funcionário com 
mais de 20 anos de empresa. São quatro 
em São Paulo e quatro no Rio de Janeiro 
e não existe indivíduo ali dentro: não é a 
Joana que desenhou, mas a equipe, com o 
design, estilo e DNA da H. Stern.

Conselhos – Como construir esse modelo, 
que também deve se estender aos pontos de 
venda, de preservar o DNA da empresa, sem 
impactos do vendedor local, portanto, ser 
uma marca “deslocalizada”?

Hallot – Esse modelo foi construído pelo 
próprio Hans Stern. Ele sempre foi extre-
mamente severo na época da seleção de 
pessoal. A nossa seleção trabalha com pa-
râmetros muito rígidos e que envolvem 
longevidade na empresa, funcionários que 
queiram ficar por longo tempo, respeito, 
honestidade.  Se você não se encaixa nesses 
valores, já na seleção de pessoal, não chega 

nem a entrar na empresa, mesmo que seja 
Einstein. Posso recomendar uma pessoa 
que, na minha opinião, parece dentro do 
perfil, mas se não tiver o perfil da empresa, 
não vai entrar. Isso é uma vantagem.

Conselhos – O avanço das economias emer-
gentes tem estimulado o consumo do mer-
cado de luxo, não?

Hallot – Na Rússia e na China houve pe-
ríodos muito longos de total ausência 
desses produtos. Na China, não se entra-
va com nenhum produto de luxo desde 
1949. Na Rússia, era a “Cortina de Ferro”. 
Simplesmente as pessoas visitavam o 
Brasil ou Europa, queriam comprar al-
guma coisa e não passavam na fronteira 
com os produtos, era proibido. É bem dife-
rente do caso do Brasil, que era sobretaxa-
do, mas entrava. 

Conselhos – Então há uma diferença do poten-
cial de consumo entre Brasil, Rússia e China?

Hallot – O Brasil ainda vai crescer muito. 
A diferença, no Brasil, é que já tínhamos 
esse conhecimento dos produtos, podía-
mos usufruir, conhecíamos pelas revistas. 
Talvez o Brasil tenha um desenvolvimento 
mais lento, porque não é tanto afã, como 
russos e chineses que vieram do zero para 
alguma coisa. O Brasil é muito mais sus-
tentável, cresce menos, mas vai crescer 
sempre, é contínuo. O que nos falta aqui 
no Brasil é uma cultura do produto do 
luxo. O desconhecimento dos atributos 
de um produto de luxo faz com que a pes-
soa não tenha cultura sobre ele, algo que 
existe na Europa há 300 anos. 

Conselhos – O que muda?  Porque isso pare-
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ce impor um desafio para as organizações.
Hallot – Concordo plenamente. Aqui, uma 
empresa que pode se dar bem terá não 
vendedores, mas consultores, porque são 
pessoas que vão, além de vender o pro-
duto, ensinar que produto é esse. Então, 
vendedor é uma coisa, mas um consultor 
é muito melhor.

Conselhos – Como está o plano de expansão 
da H.Stern?

Hallot – Estamos avaliando com muito 
cuidado. O problema não está nas oportu-
nidades, mas na nossa capacidade de pro-
dução, que é artesanal. Não adianta, por 
exemplo, abrir uma loja na China, porque 
não adiantará nada. Temos que pensar 
grande e é complicado preservar a qualida-
de, a produção artesanal, neste contexto. 
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Conselhos  Pensata

Existe um ponto pacífico na sociedade 
brasileira: hiperinflação, nunca mais. 

Não importa se estamos falando de uma 
ameaça preliminar ou sobre um contágio 
consistente no mercado. Se os preços come-
çam a subir, todos os instrumentos para con-
ter a pressão inflacionária são acionados. O 
objetivo, como temos escutado ao longo des-
ses anos, é manter a taxa de inflação o mais 
próxima do centro da meta.

Meta de inflação é um conceito questio-
nado por alguns economistas e em muitos 
países não é utilizada. No Brasil parece, no 
entanto, produzir efeitos benéficos, já que 
empresas, bancos e investidores a utilizam 
como referência para planejar o futuro.

Pode parecer uma comparação atípica, 
mas a mesma batalha – para se criar um 
ambiente seguro de planejamento – tem 
sido travada na área ambiental. Isso é par-
ticularmente notável quando discutimos o 

desmatamento na Amazônia. Assim como no 
caso da inflação, o Brasil adotou, há dois anos, 
uma meta de reduzir a taxa de derrubadas. 
Até 2020, espera-se que o total de área des-
matada em um ano seja 80% inferior ao que 
foi medido em 2005 (19 mil Km2). 

A meta de redução de desmatamento 
está inclusive registrada em lei. Foi aprovada 
em dezembro de 2009, na Politica Nacional 
de Mudanças Climáticas (Lei 12.187/09). A 
confiança para adotar este objetivo certa-
mente nasceu dos bons resultados obtidos 
pela política de combate ao desmatamento 
nos anos recentes. Entre 2005 e 2010, a taxa 
de destruição da floresta amazônica foi re-
duzida em 66%, chegando a 6,4 mil km2 no 
ano passado, um recorde desde que o Brasil 
começou a monitorar suas florestas com sa-
télites, em 1988. 

O entusiasmo com a conquista levou al-
gumas organizações a sugerir que a meta de 

Desmatamento 
é o novo dragão 
adormecido?
Por Gustavo Faleiros, jornalista com mestrado em Política 
Ambiental pelo King´s College de Londres e editor-chefe 
da agência de notícias O Eco  
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2020 possa ser aprofundada e o País poderia 
até mesmo alcançar o desmatamento zero 
na Amazônia. Todo o debate ocorre com uma 
saudável transparência. Os dados obtidos 
pelo governo são disponibilizados mensal-
mente e amplamente discutidos por organi-
zações não-governamentais e pesquisadores. 
A imprensa repercute as informações, ajuda 
a criar uma cultura na sociedade brasileira de 
que vigiar nossas florestas é parte da política, 
da economia. Algo como ficar de olho no IPC- 
FIPE ou no IPCA do IBGE.

Somos uma economia emergente, cada 
vez mais admirada pela escala de nosso par-
que industrial, o crescimento magnífico do 
mercado interno e, sobretudo, a recente ca-
pacidade de diminuir a desigualdade social. 
Os bons resultados na área ambiental tam-
bém colocam o Brasil como um exemplo para 
o mundo: um País líder no debate sobre ques-
tões florestais. Temos satélites para monito-
rar as florestas sendo construídos exclusiva-
mente com tecnologia nacional. O Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) está 
envolvido em difundir conhecimento sobre 
monitoramento para os países vizinhos na 
bacia amazônica e avança a passos largos em 
parcerias com nações africanas também in-
teressadas em nosso know-how.

Mas como a inflação nos anos 1980, o 
desmatamento é um dragão sempre pronto 
para cuspir fogo. Basta cutucá-lo com a vara 
curta. Em 2011, são preocupantes os sinais 
de que o desmatamento pode voltar a subir, 
após três anos de queda acentuada. O Esta-
do do Mato Grosso, por exemplo, apresentou 
um aumento de 72% no tamanho das áreas 
desmatadas nos meses de março e abril em 
comparação aos mesmos meses de 2010. O 
Estado do Amazonas, até então considerado 
uma fronteira segura contra o avanço do des-
matamento, teve crescimento de 91% na taxa 
de derrubadas também no mesmo período.

As dúvidas sobre o que realmente aconte-
ce são grandes, pois não existe sinal de que o 
governo tenha arrefecido na fiscalização aos 
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desmatadores ou nas restrições de crédito 
agrícola às regiões com altas taxas de des-
truição. Pelo contrário, desde o ano passado, 
quando os primeiros sinais de que o desma-
tamento poderia se elevar, o Ministério do 
Meio Ambiente intensificou ações em cida-
des da Amazônia. 

A hipótese mais aceita é que as reduções 
verificadas nos três anos anteriores foram 
causadas em boa medida pelo desaqueci-
mento do mercado mundial de commodities. 
O preço da carne e da soja, dois produtos di-
retamente ligados ao ciclo de desmatamento, 
só voltaram a subir de forma consistente em 
meados do ano passado. No início deste ano, 
como tem sido amplamente discutido, os pre-
ços de alimentos em todo mundo bateram 
recordes históricos, de acordo com o índice da 
Organização das Nações Unidas para Agricul-
tura e Alimentação (FAO). A corrida por terras 
agricultáveis, portanto, seria um dos fatores a 
pressionar o desmatamento na Amazônia.  

Existe, no entanto, um outro fato aponta-
do por pesquisadores e líderes de organiza-
ções não-governamentais. As recentes dis-
cussões sobre a mudança do Código Florestal 
no Congresso podem ter criado um ambiente 
de incerteza que está incentivando mais des-
matamento. Isso porque o relatório do de-
putado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), aprovado na 
comissão de Meio Ambiente da Câmara no 
ano passado, e também em plenário, em 24 
de maio, apresenta a opção de que áreas des-
matadas até 2008 sejam anistiadas de mul-
tas e obrigações de recuperação florestal. A 
pergunta que precisa ser colocada é: quanto 
do atual desmatamento está sendo feito com 
expectativa de uma futura anistia?

Um fato sobre o qual não há tanta diver-
gência é o de que o Brasil ainda não conse-
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guiu criar bases sólidas de uma economia li-
vre do desmatamento. Embora seja falacioso 
dizer que o agronegócio promove deliberada-
mente o desmatamento, não há dúvidas de 
que o comércio global de commodities está 
diretamente relacionado com a abertura de 
novas áreas na Amazônia. O ciclo de grilagem 
de terra, retirada de madeira, queimada e 
ocupação por atividades agropecuárias são o 
motor, ao mesmo tempo, da destruição e eco-
nomia na Amazônia. Há quem diga que são o 
motor do próprio Brasil.

Mas existem evidências científicas sufi-
cientes para entender que esse é um modelo 
do “boom ao colapso”, como muito bem de-
finiu um estudo do conceituado Instituto do 
Meio Ambiente e do Homem da Amazônia 
(IMAZON). A economia de cidades na Amazô-
nia cresce nos primeiros anos após a destrui-
ção da floresta. Depois, exaurida a madeira e 
a fertilidade da terra, vem a recessão. 

Assim, como foi capaz de domar a infla-
ção, a sociedade brasileira dá sinais de que 
apoia o crescimento econômico sem destrui-
ção do meio ambiente. Para tanto, é preciso 
garantir a sobrevivência de políticas públicas 
que incentivem uma nova economia e pena-
lizem os desmatadores. Não o contrário.



78      Conselhos

Conselhos  Segurança Energética

Aniversário
sem comemoração
Há dez anos, o Brasil mergulhava, literalmente, na 
escuridão. Em 2 de junho de 2001, se iniciava oficialmente 
o racionamento de energia elétrica nas regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste do País. O que mudou de lá para cá? 
Por Eugênio Melloni
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O racionamento inevitável depois de 
uma crise energética que assustou 

o Brasil manteria o objetivo de reduzir em 
20% o consumo de eletricidade de todas 
as categorias de consumidores e ajustar a 
demanda a uma oferta reduzida por conta de 
uma combinação de fatores. 

A crise energética de 2001/2002 
reuniu, em si, uma série de significados e 
consequências. Além de ter sido a maior do 
setor vivida pelo Brasil, é considerada uma 
das principais manifestações de civismo 
da população brasileira: a extremada 
mobilização para a adequação às novas 
metas de consumo contribuiu para abreviar 
o racionamento e reduzir seus impactos. O 
racionamento também postergou o início 
de um ciclo de crescimento econômico mais 
significativo e sustentado, mantendo a taxa 
de expansão do Produto Interno Bruto (PIB) 
em cerca de 2,2%. A frustração da expectativa 
de voos mais altos da economia no final do 
segundo mandato de Fernando Henrique 
Cardoso e a percepção de que o governo 
falhou em prever e se antecipar à crise 
energética contribuíram para que Luiz Inácio 
Lula da Silva ganhasse as eleições de 2002.

No setor elétrico, a crise serviu de 
justificativa para que o governo Lula jogasse 
uma pá de cal sobre o modelo adotado na 
era FHC, baseado nas privatizações e em 
grande participação do capital privado, e 
consolidasse o atual modelo misto, porém, 
com crescente participação das estatais.

Dez anos depois, um racionamento de 
energia elétrica é considerado uma ameaça 
muito remota – ainda que não existam, no 
mundo, sistemas elétricos livres de riscos, 
como acentuam fontes do setor. Como parte 
do aprendizado proporcionado pela crise 

energética de 2001/2002, a administração 
Lula, tendo a frente a hoje presidente Dilma 
Rousseff – então ministra de Minas e Energia 
e, depois da crise do mensalão, chefe da Casa 
Civil – adotou uma série de medidas que 
ampliaram a segurança do sistema elétrico 
brasileiro, no que se refere à oferta de energia. 
Isso não significa, porém, que o segmento 
está livre de problemas. Para a grande 
maioria das fontes ouvidas por Conselhos, 
as salvaguardas adotadas contribuem 
para encarecer a energia elétrica no País. 
Além disso, no afã de afastar quaisquer 
ameaças de déficit na oferta, o governo já 
recorreu, por exemplo, às caras e poluentes 
termoelétricas a óleo combustível e diesel e 
permitiu a entrada de agentes que não têm 
especialização no setor.   

Trajetória

O déficit energético do início da década 
passada foi uma crise anunciada. Somente 
não ocorreu no ano anterior porque o período 
de chuvas – entre os meses de dezembro de 
1999 e março de 2000 – foi generoso. Técnicos 
e especialistas do setor advertiam sobre a 
fragilidade existente no equilíbrio entre a oferta 
e a demanda por eletricidade. Os investimentos 
insuficientes na ampliação do sistema elétrico 
e uma utilização além do recomendável das 
reservas plurianuais existentes nas usinas 
hidroelétricas ocorriam simultaneamente 
a uma expansão da demanda, na esteira do 
Plano Real, instituído em 1994. 

Um levantamento realizado em 2001 
pelo então coordenador do Programa de 
Planejamento Energético da Coordenadoria 
de Programas de Pós-Graduação em 
Engenharia (Coppe), da Universidade Federal 
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do Rio de Janeiro (UFRJ), e hoje presidente 
da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
estatal que cuida do planejamento do 
setor, Maurício Tolmasquim, mostrou que 
no primeiro mandato de FHC – entre 1995 
e 1998 –, foram investidos, em média, R$ 5,3 
bilhões por ano em projetos de geração e 
transmissão. No governo de Itamar Franco, 
o investimento médio foi de R$ 6,4 bilhões 
ao ano e, no governo Collor, de R$ 8,9 bilhões 
anuais médios. 

Diante de um crescimento de 5% da 
demanda ao ano, observada desde o início 
do Plano Real, os reservatórios plurianuais 
das hidroelétricas – que acumulavam água 
necessária para movimentar as usinas por 
até cinco anos – passaram a ser consumidos 

mais rapidamente. “Sem novos projetos, os 
administradores do sistema elétrico foram 
obrigados a queimar as reservas hídricas 
existentes nas usinas hidrelétricas para dar 
conta do recado”, lembra um executivo do 
setor elétrico. Segundo informou o então 
ministro de Minas e Energia, Rodolpho 
Tourinho, já em 1999 os reservatórios do 
Sudeste apresentavam o perigoso nível de 
18,1% de sua capacidade. 

O segundo mandato de FHC se iniciou, em 
1999, com a obrigação de providenciar uma 
ampliação de 40% na capacidade instalada 
do parque gerador – o equivalente a 26 
mil megawatts (MW) na época –, segundo 
informou, à época, o ex-ministro Tourinho. 
As hidroelétricas com obras em andamento 

Mauro Arce, presidente da CESP e um dos 
responsáveis em gerenciar o racionamento
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Adesão foi
fator de sucesso
A duração do racionamento de energia elétrica em 2001 poderia ser 
maior, e seus efeitos ainda mais negativos para a economia brasileira, 
não fosse a surpreendente adesão da população brasileira ao esforço con-
junto visando a redução do consumo em 20%. Em todas as categorias 
de consumidores, com exceção da baixa renda, as metas de corte de con-
sumo foram atingidas, lembra Virginia Parente, professora do Programa 
de Energia da Universidade de São Paulo (USP) e presidente do Comitê 
Estratégico de Energia da Câmara Americana de Comércio (Amcham). “A 
população se comportou de forma exemplar. Foi um momento especial 
do povo brasileiro”, acrescenta. 

Para se ajustar aos níveis de consumo mais baixos e evitar multas das 
distribuidoras, os consumidores residenciais adotaram várias medidas, 
que passaram de abrir mão do conforto de aparelhos de grande consumo 
energético, como os aparelhos de ar condicionado, até a troca das lâmpa-
das incandescentes pelas fluorescentes compactas, mais eficientes. O seg-
mento industrial também aderiu plenamente, com muitas empresas re-
correndo a consultorias especializadas para ajustar a demanda às metas.

Mas, uma vez passado o racionamento, parte desse esforço se perdeu, 
principalmente nas residências. “Como o cenário não é mais de cuidado 
extremo com a segurança energética, é possível que a população tenha 
relaxado um pouco”, diz Virginia. Em 2010, o consumo de eletricidade da 
categoria residencial cresceu 6,3%, fruto do aumento do número de apa-
relhos eletrodomésticos, resultado da ampliação da oferta de crédito. De 
acordo com a EPE, a expectativa é a de que o consumo residencial cresça 
5,2% neste ano, enquanto o das indústrias aumentará 5,3%. 

Para alguns especialistas, perdeu-se a oportunidade, com o esforço pro-
porcionado pelo racionamento, para a adoção de uma política que pe-
renizasse a maior parte das conquistas obtidas em eficiência energética. 
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e a usina nuclear Angra 2, na reta final de 
construção, assegurariam o equivalente 
a 11 mil MW. A alternativa plausível para 
proporcionar o restante era a construção de 
termoelétricas a gás natural. As obras dessas 
térmicas demandavam menos tempo, não 
exigiam licenciamento ambiental e havia 
grande oferta de gás natural boliviano. 
A complementação do parque gerador 
brasileiro, extremamente dependente da 
hidroeletricidade, com térmicas a gás natural 
serviria para reduzir o risco de problemas na 
oferta de energia em casos de períodos de 
seca mais intensos.

Foi lançado, então, por Tourinho, o Plano 
Plurianual de Termoeletricidade (PPT), 
que arregimentou mais de 50 projetos. 
Mas, diante de dificuldades, como o difícil 
equacionamento entre um preço do gás 
natural fixado em dólar e uma energia cotada 
em real, poucas usinas foram estruturadas.  

Com chuvas muito abaixo da 
regularidade, a temporada chuvosa de 
2000/2001 selou a necessidade de um 
racionamento de energia. No final de março 
de 2001, ao término da temporada chuvosa, 
portanto, os reservatórios da região Sudeste e 
Centro-Oeste estavam com apenas 34,17% da 
sua capacidade. Um racionamento de energia 
tornou-se inevitável. Foi determinado, para 
todas as categorias de consumidores – com a 
exceção da baixa renda –, um corte linear de 
carga de 20%, sobre uma média de consumo 
dos meses anteriores. 

Ao se discutir as razões da crise, foi 
apontado como um dos principais fatores 
o desmantelamento da estrutura estatal 
de planejamento energético, diante do 
crescimento da participação do capital 
privado. “Ficou claro que a ‘mão invisível’ do 

mercado não conseguiu equacionar todas 
as necessidades do setor elétrico”, lembra o 
executivo. que pede anonimato.

O racionamento de energia proporcionou 
impactos significativos na economia 
brasileira, que vinha ostentando taxas de 
crescimento desde o Plano Real. O ano de 
2001 havia se iniciado sob uma onda de 
otimismo, com previsões de crescimento 
econômico acima de 5%. Em 2000, o PIB 
brasileiro apresentara uma expansão de 
4,3%. Quando o racionamento se tornou uma 
certeza, prognósticos sombrios passaram a 
predominar. Alguns economistas previram 
uma retração na economia. Graças à 
mobilização da população, do comércio e da 
indústria (veja texto na página 82) e a uma 
gestão da crise considerada bastante eficaz, 
a economia brasileira acabou apresentando 
um crescimento de 1,5% em 2001.  

O racionamento de energia também 
provocou impactos importantes no cenário 
político. Em meio à discussão a respeito das 
responsabilidades pelo descuido que levou 
à crise energética, se deu um rompimento 
entre o grupo do então senador baiano 
Antônio Carlos Magalhães (ACM) e o 
governo FHC, quebrando um dos elos das 
alianças que elegeram o tucano em 1994. 
Para muitos observadores, a frustração do 
crescimento econômico em 2001 teve uma 
grande participação no fato de Fernando 
Henrique não ter conseguido eleger o seu 
sucessor em 2002. Luiz Inácio Lula da Silva 
bateu José Serra, candidato tucano, nas 
urnas, explorando, entre outros fatores, o 
racionamento de energia.

Para os especialistas ouvidos por 
Conselhos, a crise energética de 2001/2002 
balizou todas as iniciativas adotadas 
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pelo governo Lula no setor elétrico. “O 
fantasma de uma nova crise fez com que 
fossem adotados vários mecanismos que 
ampliaram a segurança em relação à oferta 
de energia elétrica”, lembra João Carlos de 
Mello, presidente da empresa de consultoria 
Andrade & Canellas. “O racionamento foi 
um trauma que predominou em tudo o 
que ocorreu no setor elétrico depois dele”, 
concorda o presidente-executivo da Associação 
Brasileira de Grandes Consumidores de 
Energia (Abrace), Paulo Pedrosa. 

Entre as mudanças operadas no 
governo Lula, destaca-se a criação da EPE, 
que vem cuidando do planejamento do 
setor energético. Foi adotado também um 
modelo de leilões de geração que permite 
que sejam licitados projetos de construção 
mais demorada (usinas hidroelétricas) ou 
mais rápida (usinas eólicas, por exemplo), 
o que possibilita a realização de ajustes na 
oferta de energia no curto prazo. O governo 
Lula implementou, também, os leilões de 
projetos de reserva energética. Além disso, 
em situações de maior risco, é permitido 
atualmente que as usinas termoelétricas 
entrem em operação fora da tradicional 
ordem baseada no menor custo de geração.  
“Persegue-se também, ainda hoje, uma 
diversificação da matriz energética, com 
vistas a reduzir a excessiva dependência das 
hidroelétricas, privilegiando-se as fontes 
renováveis”, observa Vânia Souza, sócia da 
consultoria KPMG.  

Paulo Pedrosa considera que “ocorreu uma 
supervalorização da questão da segurança 
no suprimento de energia”. Concorda com ele 
o executivo de uma distribuidora de energia 
elétrica, que pede anonimato, destacando 
que “hoje o sistema elétrico opera com um 
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João Carlos de Mello, presidente da 
consultoria Andrade & Canellas
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risco inferior aos tradicionais 5%”. O aparato 
armado para se impedir a reincidência de 
uma crise energética representa, contudo, 
custos extras que vão desde a operação das 
usinas termoelétricas até a manutenção da 
estrutura de reserva e que são repassados 
para os consumidores. “Não há como 
evitar o aumento do custo”, diz Mauro 
Arce, presidente da Cesp e que foi um dos 
integrantes da equipe do governo. “Se você 
planeja uma casa para resistir a terremotos 
e tsunamis, certamente ela custará mais do 
que uma casa convencional”, acrescenta.

Fontes do setor lembram que o uso dos 
leilões para contratação de fornecimento 
para três anos, visando resolver um 
déficit de curto prazo, já provocou efeitos 
colaterais. Em 2008, foram leiloadas 12 usinas 
termoelétricas a óleo combustível e óleo 
diesel, somando 1,3 mil MW de capacidade, 
com o objetivo de evitar um déficit energético 
previsto para aquele ano. As entidades 
ambientalistas reagiram ao que chamaram 
de “poluição da matriz elétrica”, lembrando a 
capacidade destas usinas de emitir poluentes 
capazes de contribuir para o efeito estufa. 
Procurado, o Ministério de Minas e Energia 
não se manifestou. 

Outro problema é a presença de novos 
agentes nos leilões de geração, sem tradição 
no setor e com dificuldades em apresentar 
garantias para os projetos, como ocorreu com 
a empresa Cibe. “É preciso ter gabarito para 
participar dos leilões”, diz Mello, lembrando 
que a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) e o Ministério de Minas e Energia 
estão cuidando desta questão.

Mesmo para o futuro, há quem considere 
que as usinas hidroelétricas não estão livres de 
problemas de oferta. Por conta de exigências 

ambientais,  estão sendo construídas somen-
te usinas fio d’água – instaladas nos leitos dos 
rios e que não contam com reservatórios, os 
grandes causadores de impacto ambiental. 
Os especialistas consideram que, sem os 
reservatórios, se diminui a capacidade 
de armazenar energia, o que poderá 
fazer falta em momentos de crescimento 
mais acentuado. Passados dez anos do 
racionamento de energia, a transformação 
do setor elétrico nacional apresenta sinais de 
evolução, mas ainda carece de alguns ajustes, 
como reduzir o peso das fontes poluidoras. 
Um fator de preocupação, claramente.
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Conselhos  Artigo Paulo Roberto Feldmann

Pilares para 
um programa 
de apoio às PMEs
Centenas de milhares de pequenas em-

presas são criadas todos os anos no 
Brasil, mas apenas a quarta parte delas con-
tinua aberta e operando completados cinco 
anos. Talvez, pior ainda, seja o fato de que já 
ao final dos 12 primeiros meses, cerca de 27% 
partem para o mercado informal, ou seja, 
para a clandestinidade.

Não há dúvida de que algo muito erra-
do está acontecendo com o universo das 
5,8 milhões de micro e pequenas empresas, 
que representam 99,1% do total de pessoas 
jurídicas registradas no Brasil e, no entanto, 
respondem por menos de 20% do Produto In-
terno Bruto (PIB) nacional. Esse índice é um 
dos mais baixos do mundo. Basta dizer que a 
média da América Latina está em 35% e che-
ga, em alguns países como Itália, a 56%.

Onde está o problema? E as soluções para 
reverter esse grave quadro?

No âmbito do Conselho da Pequena Em-
presa da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio) temos discutido exaustivamen-
te e chegamos à conclusão que um bom pla-
no diretor – que aumente  a importância da 
pequena empresa na economia – deve con-
templar sete aspectos, que estamos denomi-

nando de “pilares”. O documento gerado foi 
entregue ao deputado Pepe Vargas (PT/RS), 
presidente da Frente Parlamentar da Micro 
e Pequena Empresa em reunião do Conselho. 
São os seguintes: 

1. Facilitar a união das pequenas 
via parcerias e associações entre si

Como se pode esperar que uma pequena 
empresa, que na maioria das vezes possui 
menos de cinco empregados, vá destrinchar 
as complexidades do comércio exterior e ain-
da vender seus produtos em outros países? 
A única forma de superar estes obstáculos é 
por meio da união. Aqui, entra a proposta da 
criação da figura legal/jurídica do “consórcio” 
de empresas, que para ser efetivo precisa vir 
acompanhado de vantagens fiscais.

2. Uma Embrapa para 
as pequenas e micro empresas

Temos um bom modelo baseado na aju-
da ao pequeno em nossa agricultura: o da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa). O sistema ali adotado se baseia na 
própria Embrapa fazer a pesquisa necessária, 
desenvolver a tecnologia e disseminar esse co-
nhecimento aos agricultores. Não é justamen-
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legislação no Brasil tem que competir com 
quem não as segue e, pior, não é nem punido 
por isso. Para atenuar essa competição des- 
leal há de se iniciar uma ação que formali-
ze os informais e os faça respeitar as regras. 
Além do mais, paga-se menos impostos 
quando todos pagam. Claro que para isso o 
papel do governo é fundamental e não ape-
nas o do governo federal, como também dos 
Estados e municípios. 

7. Poder de compra do Estado 
apoiando as micros e pequenas 

Internacionalmente, a forma mais comu-
mente adotada para se apoiar o segmento 
das pequenas e micro é por intermédio do 
poder de compra do Estado. Somos favoráveis 
à fixação de metas anuais definindo para os 
vários ministérios e secretarias estaduais e 
municipais porcentagens crescentes do total 
adquirido que deveria ser canalizado para 
pequenas e micro empresas. 

Em síntese, podemos dizer que agora é a 
hora de fortalecermos a pequena empresa 
brasileira. Como uma criança ou um jovem 
adolescente, ela precisa de amparo até que 
cresça e se torne madura.

Ajudar a pequena empresa brasileira a 
ser inovadora, facilitar a realização de con-
sórcios entre elas e disseminar informações 
importantes que melhorem sua gestão são 
os fatores que vão criar as condições fun-
damentais para que superem sua crônica 
baixa produtividade. Só com um segmento 
de pequenas e micro empresas produtivo e 
competitivo poderemos atingir o almejado 
desenvolvimento sustentado.

Presidente do Conselho  
da Pequena Empresa da Fecomercio

te isso que está faltando alguém fazer para as 
micro e pequenas empresas? 

3. Mudanças no ensino médio para o jovem 
apreender conhecimentos básicos de gestão

Nosso ensino médio precisa ser adequa-
do aos novos tempos e considerar que hoje é 
muito raro o profissional que pode dispensar 
conhecimentos de gestão ou de administra-
ção de empresas. Então, por que não incluír-
mos no currículo mínimo do ensino médio 
disciplinas que dão ao jovem uma formação 
básica em assuntos como contabilidade, es-
tudos de mercado, gestão de RH, conceitos de 
liderança e empreendedorismo?

4. Disponibilizar linhas de financiamento 
para projetos de longo prazo 

O pequeno empresário no Brasil está proi-
bido de crescer, pois, se quiser fazê-lo, terá de 
bancar o crescimento com capital próprio. O 
sistema bancário nacional não contempla li-
nhas de financiamento de longo prazo para a 
pequena empresa. E as agências governamen-
tais, quando o fazem, praticam as mesmas e 
indecorosas condições do mercado financeiro.  

5. Segurança jurídica 
Não se pode esquecer que hoje, na realida-

de brasileira, o pequeno empresário se arris-
ca a perder com seus negócios todos os bens 
pessoais, como casa ou automóvel. Isso acaba 
sendo um dos inibidores para que ele quase 
nunca se arrisque em empreendimentos por 
vezes inovadores. Segurança jurídica é manter 
regras estáveis, permitindo ao pequeno em-
presário poder trabalhar com tranquilidade.

6. Combate à economia informal
O empresário que segue as regras e a 
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Destino incerto 
e duvidoso
País tem oportunidade única de consolidar o segmento 
de turismo e negócios com a realização dos eventos 
esportivos de 2014 e 2016, mas terá que superar suas 
principais deficiências 
Por Thiago Rufino
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Moro num país tropical, abençoado por 
Deus e bonito por natureza”, o trecho 

da música de Jorge Benjor e Wilson Simonal, 
lançada em 1969, ressalta um dos pontos que 
torna o Brasil uma das mais importantes ro-
tas do turismo mundial: as belezas naturais 
espalhadas por suas cinco regiões. Hoje, o 
setor de turismo representa 3,3% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do País e 2,9% de toda a 
riqueza gerada no mundo, segundo dados do 
World Travel & Tourism Council (WTTC), orga-
nização internacional formada por líderes e 
executivos do setor. Ainda de acordo com a 
entidade, o faturamento do turismo no Brasil 
é de R$ 129,6 bilhões, enquanto no mundo a 
marca posiciona-se em US$ 1,85 trilhão.

Em 2010, foram realizadas 68 milhões de 
viagens domésticas aéreas e 5,2 milhões de 
estrangeiros desembarcaram nas bandas de 
cá. Com a chegada da Copa do Mundo de 2014 
e das Olimpíadas de 2016, o segmento deve 
passar por um forte processo de expansão, 
mas para que isso aconteça será preciso su-
perar as dificuldades atuais de atendimento à 
demanda de turistas e atrair mais investimen-
tos estimulados pela realização dos dois even-
tos esportivos mais importantes do planeta.

Para debater as soluções e discutir o po-
tencial do setor nos próximos dez anos, a 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (Fecomer-
cio) promoveu o debate “Turismo e Negócios: 
Competitividade, desafios e oportunidades 
para a próxima década”. A ocasião também 
marcou o lançamento do Conselho de Tu-
rismo e Negócios da Fecomercio, presidido 
por Jeanine Pires, e reuniu representantes 
empresariais e governamentais do setor de 
turismo no Brasil. O conteúdo desta reporta-
gem foi extraído do evento realizado em 30 

de junho, na sede da entidade.
Para Jeanine, os setores público e privado 

precisam se comprometer de maneira profis-
sional na execução das obras e melhorias pre-
vistas para projetar as marcas brasileiras ao 
mundo com a chegada dos eventos esporti-
vos. “Após as Olimpíadas de Londres, em 2012, 
o mundo vai voltar os olhos para o Brasil e 
haverá inúmeras possibilidades de desenvol-
vimento de negócios”, afirma a presidente do 
Conselho de Turismo e Negócios da Fecomer-
cio. Na opinião do ministro do Esporte, Orlan-
do Silva, tanto para os Jogos Olímpicos quanto 
para a Copa do Mundo de futebol, “a atividade 
turística deve ser um dos três pilares do Brasil 
na execução desses eventos, juntamente com 
a promoção dos valores socioculturais e a ex-
ploração das atividades comerciais”.

Por oferecer para turistas brasileiros e es-
trangeiros uma gama diversificada de atra-
tivos naturais, culturais e gastronômicos, o 
Brasil é um dos poucos países a contar com 
opções variadas para todos os gostos. E essa 
vantagem precisa ser explorada de forma 
mais ostensiva, na visão do ministro do Es-
porte. “Defendo um trabalho agressivo para 
a sedução de turistas internacionais, porque 
nenhum outro país tem tantas possibilida-
des no campo do turismo como o Brasil”, ga-
rante Orlando Silva. 

Apesar da expansão do setor nas últimas 
décadas e a perspectiva otimista para os pró-
ximos anos, ainda há uma série de aspectos 
que precisam ser melhorados. Segundo o 
empresário João Dória Júnior, a mudança 
deveria começar no próprio Ministério do 
Turismo, pasta que ele direcionou duras crí-
ticas. “Ter o Pedro Novais como ministro do 
Turismo é um passo atrás e esse foi o único 
erro da presidente Dilma, que compôs um 

“
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Orlando Silva, ministro dos Esportes: turismo como um dos pilares de excução dos eventos esportivos
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excepcional ministério”, opina.  “E não estou 
fazendo juízo de qualidade pessoal, mas, sim, 
de inadequação à função.”

Para Dória Júnior, que já foi secretário do 
Turismo de São Paulo e presidente da Embra-
tur, a escolha de Novais “é ruim para o setor e 
para o Brasil”. “Um País que vai sediar a Copa 
do Mundo e os Jogos Olímpicos precisaria ter 
o mais competente dos ministros à frente 
dessa pasta”, critica.

Problemas e soluções

Uma das maiores preocupações dos 
especialistas do setor é em relação à infra-
estrutura aeroportuária brasileira que nor-
malmente opera no limite de sua capacida-
de. Dória Júnior acredita que a privatização 
dos aeroportos anunciada pelo governo foi 
a solução ideal e, inclusive, que a medida de-
veria se estender aos portos. “O fato de ser 
privado não significa que é bom. Por isso, 
é preciso uma agência reguladora compe-
tente, autônoma e com autoridade para 
também fiscalizar, criticar e até modificar 
aqueles que não estão aplicando o recurso 
corretamente e nem fazendo uma gestão 
eficiente”, sugere o empresário.

Outros itens que, geralmente, não rece-
bem tanta atenção quanto deveriam já co-
meçam a inquietar os especialistas da área. 
Dória Júnior acredita, por exemplo, que os 
pontos turísticos do Brasil são mal sinaliza-
dos e resolver este problema não demanda-
ria muito tempo e nem grande investimento. 
Inclusive, as informações turísticas, segundo o 
empresário, podem ser mais bem aproveitadas 
com a disseminação de conteúdo pela internet 
e as redes sociais. Desta forma, os órgãos esta-
duais e municipais poderiam divulgar de ma-

Jeanine Pires, presidente do Conselho
de Turismo e Negócios da Fecomercio
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neira mais abrangente e extrair o que cada re-
gião tem de melhor para oferecer aos turistas.

Mesmo sendo a capital econômica do 
Brasil, São Paulo enfrenta dificuldades para 
hospedar mais pessoas, uma vez que a dis-
puta por leitos é grande, há dois anos não se 
constrói um novo hotel na cidade e, por en-
quanto, ainda não há um projeto em anda-
mento. “É preciso ter um programa de apoio 
à reforma de edifícios para que possam ser 
transformados em hotéis e a construção 
de novas unidades”, afirma Dória Júnior. “O 
centro de São Paulo é um exemplo típico. A 
quantidade de prédios não utilizados e que 

João Dória Júnior, ex-secretário de Turismo 
de São Paulo e ex-presidente da Embratur
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podem ser adaptados para a atividade hote-
leira é extraordinária e ajudaria a revitalizar 
a região”, cita.

A opinião é partilhada pelo ministro do 
Esporte, que enxerga esse relevante gargalo 
na metrópole. “São Paulo é a cidade que tem 
o maior número de leitos de hotel, mas ainda 
é necessário ampliar a capacidade da rede e 
também modernizá-la”, afirma. Silva ainda 
lembra que o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) liberou 
uma linha de crédito dedicada justamente 
para estimular a ampliação e renovação da 
rede hoteleira.
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Expansão planejada

Diferente da Copa do Mundo da África 
do Sul, ao invés de nove cidades, no Brasil se-
rão 12 cidades-sede a abrigar o Mundial e, de 
acordo com o ministro do Esporte, a decisão 
de ter mais municípios envolvidos foi pensa-
da no desenvolvimento do turismo. “Houve 
um debate com a Fifa e em um dado momen-
to especularam conosco se não seria melhor 
realizar em oito cidades. Tivemos a convicção 
de sustentar 12, na lógica de irradiar o desen-
volvimento  turístico”, garante. Contar com 
três cidades a mais para receber as partidas, 
segundo Silva, permitiu incluir mais “pontos 
com potencial turístico” por incorporar o Pan-
tanal, a região Amazônica e dar mais relevân-
cia ao Nordeste.

Quando indagado sobre a polêmica cau-
sada em torno da medida provisória que 
prevê o sigilo sobre o orçamento de algumas 
obras, o ministro foi enfático ao garantir que 
o projeto foi mal interpretado e reafirmou 
a intenção do governo de ser transparente 
nesta questão. “Infelizmente, nem todos le-
ram a proposta de lei que estava tramitando 
no Congresso Nacional. Era explícito o nosso 
compromisso de total publicidade”, afirma. 
“Há uma garantia na lei aprovada de infor-
mação em tempo real em qualquer momen-
to para os órgãos de controle”, garante Silva.

A realização da Copa do Mundo de 2014 
e as Olimpíadas de 2016 são consideradas 
como um divisor de águas no setor de turismo 
e negócios no Brasil devido à série de bene-
fícios que poderão se tornar legados para as 
próximas gerações. “Não podemos perder essa 
oportunidade porque não vamos ter outros 
eventos esportivos desse porte, pelo menos, 
nos próximos 50 anos”, ressalta Dória Júnior.

O ex-ministro do Turismo e da Secretaria 
de Relações Institucionais do primeiro gover-
no Lula, Walfrido dos Mares Guia, concorda 
com a opinião do empresário. “Essa é a chan-
ce de ampliar a infraestrutura aeroportuária 
desse País de uma maneira definitiva. Caso 
isso aconteça, poderemos passar de US$ 10 
bilhões no ingresso de divisas geradas pelo 
turismo”, aposta.

Outra preocupação frequentemente 
questionada pela imprensa é em relação ao 
atraso do cronograma de obras, especialmen-
te na construção e reforma de estádios para 
a Copa. O ministro reafirmou o compromisso 
do governo de seriedade e profissionalismo 
no cumprimento dos prazos. “Vejo com na-
turalidade as manifestações que recebemos 
todos os dias, mas queria transmitir uma pa-
lavra de confiança, de que sabemos quais são 
os caminhos para enfrentar cada dificulda-
de”, garante. “Reitero, inclusive, o forte com-
promisso com a qualificação da gestão e com 
a transparência. E o Brasil realizará eventos 
extraordinários em 2014 e 2016”, aposta Silva.

Durante menos de três anos, o Brasil terá 
a chance de consolidar o segmento de turis-
mo e negócios como um dos pilares de gran-
de importância para o PIB, especialmente 
pela alta geração de postos de trabalho que a 
expansão do setor pode proporcionar. Mares 
Guia, inclusive, lembra que “o turismo é um 
dos setores que mais geram empregos no 
mundo”. Atualmente, é responsável por apro-
ximadamente 100 milhões de vagas e daqui 
a dez anos a estimativa é alcançar a marca 
superior a 120 milhões. Já no Brasil são 2,8 
milhões de ocupações diretas e a perspectiva 
é de que, em 2021, este número ultrapasse a 
marca de 3,5 milhões de vagas, de acordo com 
a projeção do WTTC.
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É evidente que o potencial do segmen-
to de turismo e negócios no País depende, 
para ser explorado, da atuação conjunta das 
esferas governamentais e privada, investin-
do, principalmente, em infraestrutura ae-
roportuária e hoteleira, e reestruturando o 
deficitário transporte público. Além disso, é 
fundamental implementar ações efetivas de 
segurança e acelerar a capacitação profissio-
nal nas mais diversas esferas para aproveitar 
as vantagens que apenas sediar uma Copa do 
Mundo e os Jogos Olímpicos podem oferecer. 
Todo mundo parece saber disso, mas as ações 
de enfrentamento e superação parecem, ain-
da, tímidas. 

    os pontos turísticos 
do Brasil são mal 

sinalizados e resolver 
este problema não 
demandaria muito 

tempo e nem grande 
investimento. Inclusive, 

as informações 
turísticas podem ser 

mais bem aproveitadas 
com a disseminação de 
conteúdo pela internet 

e as redes sociais



E  APRESENTAM 

TEATRO
RAUL CORTEZ

RUA DR. PLÍNIO BARRETO, 285
BELA VISTA / 11 3254 1631
SEX 21.30h / SÁB 21h / DOM 18h

NÃO RECOMENDADO PARA  
MENORES DE 12 ANOS

cuRTA TEMPoRAdA 

A ESCOLA DO ESCÂNDALO
uM ESPETÁcuLo dE  MIGuEL FALABELLA
dE RIcHARd BRINSLEY SHERIdAN 

MARIA PADILHA
TONICO PEREIRA
BRUNO GARCIA
CRISTINA MUTARELLI
RITA ELMÔR
MARCELLO ESCOREL
CHICO TENREIRO
BIANCA COMPARATO 
ARMANDO BABAIOFF
E JACQUELINE LAURENCE



E  APRESENTAM 

TEATRO
RAUL CORTEZ

RUA DR. PLÍNIO BARRETO, 285
BELA VISTA / 11 3254 1631
SEX 21.30h / SÁB 21h / DOM 18h

NÃO RECOMENDADO PARA  
MENORES DE 12 ANOS

cuRTA TEMPoRAdA 

A ESCOLA DO ESCÂNDALO
uM ESPETÁcuLo dE  MIGuEL FALABELLA
dE RIcHARd BRINSLEY SHERIdAN 

MARIA PADILHA
TONICO PEREIRA
BRUNO GARCIA
CRISTINA MUTARELLI
RITA ELMÔR
MARCELLO ESCOREL
CHICO TENREIRO
BIANCA COMPARATO 
ARMANDO BABAIOFF
E JACQUELINE LAURENCE



A Fecomercio Arbitral reúne a credibilidade, a seriedade e a tradição de algumas das 
entidades empresariais, jurídicas e representativas mais importantes do País: a Fecomercio-SP, 
o SEBRAE-SP, a Câmara de Arbitragem Internacional de Paris, a OAB-SP e o Sescon- SP. 
Além disso, conta com um corpo de árbitros altamente qualificado e um ambiente 
privado, exclusivo e dedicado. Ou seja, tudo o que você precisa para resolver a sua causa 
jurídica de maneira rápida, segura e imparcial.

Para mais informações ligue 11 3254-1759,
ou envie um e-mail para produtos@fecomercio.com.br

Câmara Arbitral de Paris


